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I- INTRODUÇÃO
É sempre instigante, a cada ano, pegar o orçamento da União e fazer sua análise sob a ótica da saúde. Dá trabalho.A cada descoberta se quer ir mais fundo. Analisar mais dados. Se num momento, não dissermos basta, não tem fim!
Nos bons tempos da década de noventa eu cercava o orçamento no dia que era entregue no Senado. Ainda vinham os grandes volumes amarrados com fitilhos verde-amarelos. Ficava ali esperando, sempre no período da tarde,  o funcionário que trazia a peça orçamentária do executivo  ao legislativo. Já sabia a que horas chegaria, onde entregaria e quem receberia. Faz parte do anedotário que num dos anos estava eu lá à espera e o “mensageiro” que trazia o Orçamento era novo e não sabia onde entregar. Eu fui o orientador-informante:   -“Venha. É por aqui. É nesta sala, nesta mesa. Com fulano de tal”.  No momento seguinte  – por deferência dos que já me conheciam e sabiam que eu fazia isto a cada ano – conseguia separar as folhas que me interessavam para análise e fazer, ali mesmo, a xérox dos dados. Era um sufoco pelo exíguo tempo. Achava tudo tão importante. Queria copiar tudo, mas, em média xerocava os dados gerais introdutórios com os quadros de receita e despesa da União e depois, página a página, o orçamento do Ministério da Saúde. 

Hoje não circulo mais por Brasília e tem a informática trazendo os dados rapidamente à minha máquina. Não é mais necessário fazer a primeira apresentação pois, tanto o Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão como a Subsecretaria de Planejamento e Orçamento da Saúde agilmente publicizam planilhas mais resumidas e inteligíveis. O sufoco continua o mesmo na hora de elaborar as primeiras análises que, nem sempre, saem de pronto. Exigem mais tempo e cuidado. A preocupação de não errar acaba comprometendo a rapidez pois, não se quer apenas analisar o presente, mas, fazer a análise comparativa com anos anteriores. Revisa daqui e dali e sempre acontecem alguns erros, como também vão acontecer aqui.
As fontes utilizadas neste estudo são a íntegra do PLOA -2007 da União, disponível no site do MPOG. Na área de saúde também se recorreu aos estudos produzidos pela SPO do Ministério da Saúde e encaminhados ao Conselho Nacional de Saúde. As séries históricas também vieram destas fontes resultando dos mesmos documentos de anos anteriores. Uns poucos dados utilizados e que vieram de outras fontes, procuro citar suas origens pontualmente. A mistura dos dados e sua análise conjunta são resultantes de estudos pessoais meus.

Aí está o resultado. Alguns estudos simplórios e outros mais preciosos. Continuo com a limitação de ser apenas um médico compelido a acompanhar o financiamento da saúde com o único preparo da boa-vontade. É um trabalho solitário de alguém desinstitucionalizado para o qual queria estar mais preparado. Enquanto não nos juntamos alguns analistas de financiamento da saúde numa equipe para fazer isto a várias mãos, vamos remediando desta maneira. 

Espero ser útil e coloco-me à inteira disposição para conversar, discutir e aceitar contestações. Agradeço aqueles que apontarem erros e equívocos. Ajudarão a mim e à causa de nós obreiros da saúde: ajudar as pessoas a viverem mais e melhor. Meu contato continua sendo: carvalhogilson@uol.com.br.
II - PRODUTO INTERNO BRUTO E RECURSOS DE SAÚDE 
Os recursos da Saúde , desde a Ec-29 em 2000, estão atrelados à variação nominal do PIB . Nunca a saúde torceu tanto para que o país desenvolvesse. Que o PIB aumente  através do crescimento real! Mais produção, mais desenvolvimento, mais emprego, salários, casa, comida etc. etc. Tudo levando à melhora dos condicionantes e determinantes da saúde. E, da própria ação de saúde!
Crescimento do PIB melhora para a população e para a saúde dela e ainda por cima traz mais recursos aos serviços de saúde. Quando o crescimento dos recursos da saúde apenas acompanham a variação da inflação, a saúde sempre sai na pior pois, os preços da saúde, em geral, variam por índices inflacionários gerais.
Não se esquecer que o PIB não revela o real volume total de recursos e produção de bens e serviços de um país. Mais frágil ainda naqueles, como nós, em menos grau de desenvolvimento. No PIB falta o trabalho informal, o das donas de casa, o perdido pela sonegação e corrupção. Estima-se, em alguns estudos, a perda anual do equivalente entre 30 e 40% do PIB. Tem corrupção maior no privado que no público e naquela, a corrupção do comércio é duas vezes maior que da indústria. 

Os dados oficiais do PIB e sua variação, gerados pelo IBGE são os abaixo.
	 

PIB BRASIL - 1994-2007

 

	ANO
	VALOR NOMINAL
	VARIAÇÃO NOMINAL

	1994
	349.204.679
	...

	1995
	646.191.517
	85,0

	1996
	778.886.727
	20,5

	1997
	870.743.034
	11,8

	1998
	914.187.877
	5,0

	1999
	973.845.966
	6,5

	2000
	1.101.255.078
	1,3

	2001
	1.198.736.188
	8,9

	2002
	1.346.027.553
	12,3

	2003
	1.556.182.114
	15,6

	2004
	1.766.621.034
	13,5

	2005
	1.937.598.291
	9,7

	2006*
	2.100.000.000
	8,4

	2007*
	2.300.000.000
	9,5

	FONTE: IBGE  -  *ESTIMATIVAS


Estes dados vão alimentar mais à frente o volume de recursos para a saúde nestes anos. Desde 2001 a variação nominal do PIB do ano anterior, ano de elaboração da proposta orçamentária, é aquele empregado para cálculo do orçamento da saúde. O montante de recursos federais para a saúde a cada ano é resultado da correção da variação nominal do PIB aos recursos apurados no MS no ano anterior.

III - DO MONTANTE DE RECURSOS FEDERAIS PARA A SAÚDE  2007
Ao que tudo indica o montante de recursos de 2007 será maior que o efetivamente empenhado em 2006, o que não poderia ser diferente segundo a EC-29. A comparação que se faz por ora, é em relação à posição final do orçamento de ações e serviços de saúde MS-2006, segundo a EC-29. 

O valor estimado para a variação nominal do PIB em 2006, implícito na  Proposta Orçamentária do Governo Federal para 2007 é de 8,64% embutido aí o crescimento real. 
A  LOA 2006 entre lei e créditos deverá chegar a R$40,804 bi. Sobre este valor acrescentou-se no PL 2007 a variação nominal do PIB esperada de 8,64% chegando-se ao valor submetido ao Congresso de R$44,178 bi.

Este cálculo, para estar correto em 2007, tem que ser baseado em informes corretos dos anos anteriores. Se a União tem que destinar à saúde desde 2001 o mesmo que foi apurado no ano anterior de 2000, acrescido da variação nominal do PIB do ano de aprovação da proposta orçamentária, este cálculo só pode ser considerado certo a partir daí.
No quadro abaixo vamos fazer uma análise bem completa dos anos 1999  a 2007 com o intuito de demonstrar se os montantes propostos pela Ec-29 realmente estão corretos.  Após o quadro vamos analisar os dados linha a linha. 
	RECURSOS  FEDERAIS PARA A SAÚDE - 1999-2007 - BRASIL

	2
	ANO
	1.999
	2.000
	2.001
	2.002
	2.003
	2.004
	2.005
	2.006
	2.007
	TOTAL 2000-2007

	3
	TOTAL RECURSOS ALOCADOS  MINISTÉRIO SAÚDE - R$MI (1)
	20.338
	22.699
	26.136
	28.293
	30.226
	36.538
	40.794
	44.407
	48.131
	 

	4
	PESSOAL INATIVO - NÃO INCLUIDO -  EC -29 - R$MI (1)
	1.830
	2.195
	2.270
	2.493
	2.624
	3.019
	3.206
	3.158
	3.603
	...

	5
	JUROS E AMORTIZAÇÃO -NÃO INCLUÍDO - EC-29 -R$MI (1)
	155
	152
	236
	370
	421
	486
	338
	446
	350
	 

	6
	FUNDO COMBATE POBREZA - NÃO INCLUIDO- EC-29-R$MI (1)
	0
	0
	1.157
	693
	0
	329
	104
	0
	0
	 

	7
	AÇÕES  SERVIÇOS  SAÚDE -EC-29 - ACEITO  MPOG -  R$ MI (1)
	18.353
	20.353
	22.474
	24.737
	27.181
	32.704
	37.146
	40.804
	44.178
	 

	8
	1.AÇÕES SERVIÇOS SAÚDE DEVIDOS APLICADA REGRA EC-29
	 
	20.353
	23.014
	25.079
	28.129
	32.520
	36.916
	40.788
	44.238
	 

	9
	DIFERENÇA DO DEVIDO PELA EC E O REALIZADO TOTAL:R$1,46
	 
	0
	540
	342
	948
	-184
	-230
	-16
	60
	1.461

	10
	GASTO COM FARMÁCIA POPULAR R$MI (2)
	 
	0
	0
	0
	0
	0
	51
	204
	229
	484

	11
	BOLSA FAMILIA (PL2006 AJUSTADO) - R$MI (1)
	 
	0
	0
	152
	360
	817
	2.078
	1.000
	0
	4.407

	12
	GASTO  SISTEMA  SAÚDE EXCLUSIVO SERVIDORES R$ MI (2)
	 
	149
	161
	176
	121
	196
	227
	226
	254
	1.510

	13
	DESPESAS EMPENHADAS E CANCELADAS -R$MI (2)
	 
	0
	1
	1
	9
	36
	80
	 
	 
	128

	14
	II-AÇÕES SERVIÇOS  SAÚDE -EC 29- ACEITO  CNS -   R$ MI (3))
	18.353
	20.203
	22.312
	24.408
	26.691
	31.654
	34.710
	39.374
	43.695
	 

	15
	RECEITAS PRÓPRIAS A EXCLUIR DO PISO EC-29 R$ MI (2)
	 
	195
	223
	258
	265
	239
	362
	337
	422
	2.301

	16
	III-AÇÕES SERVIÇOS SAÚDE - EC29 - REAL DEVIDO - R$MI  (5)
	18.353
	20.009
	22.088
	24.150
	26.426
	31.416
	34.348
	39.036
	43.273
	 

	17
	DÉBITO  TOTAL:2000-2006=R$9,993 BI - DÉBITO ANUAL (5)
	-
	344
	926
	929
	1.703
	1.104
	2.568
	1.752
	965
	10.291

	18
	RESTOS A PAGAR (ATÉ 27-11-2006) (2)
	 
	0
	90
	44
	107
	615
	1.491
	 
	 
	2.347

	19
	DÉBITO TOTAL CONSIDERANDO R.PAGAR ÑPAGOS ATÉ 11-06
	 
	344
	1.016
	974
	1.810
	1.719
	4.059
	1.752
	965
	12.638

	20
	PIB EM R$TRI  (4)
	0,97
	1,10
	1,20
	1,35
	1,56
	1,72
	1,94
	2,10
	2,30
	 

	21
	VARIAÇÃO NOMINAL ANUAL - DO PIB EM % - (5)
	6,53
	13,08
	8,85
	12,28
	15,61
	13,52
	9,68
	8,46
	9,52
	 

	22
	EC-29 - GASTO AÇÕES DE SAÚDE - COMO % DO PIB (5)
	0,00
	1,85
	1,92
	1,86
	1,81
	1,89
	1,91
	1,94
	1,92
	 

	23
	FONTES: 1- MPOG - ; 2- MS-SPO; 3 CNS;  4-IBGE; 5- ESTUDOS GC


Propositadamente numerei as linhas deste quadro pois optei por comentar cada uma delas, individualmente, partindo da identificação pelo número da linha que precede cada comentário. 
1 . RECURSOS  FEDERAIS PARA A SAÚDE - 1999-2007 – BRASIL
Esta tabela refere-se exclusivamente aos recursos advindos da União e destinados a financiar a saúde. Faço aqui uma análise comparativa a partir da EC-29 de 2000 e que tem o ano de 1999 como  base. Lembrar sempre que a União é a única esfera de governo autorizada a arrecadar recursos para a saúde. Faz isto não apenas para seu uso, mas para uso das três esferas de governo. A União é constitucionalmente obrigada a transferir recursos financeiros a Estados e Municípios já que ela não tem mais a responsabilidade executiva sobre a quase totalidade das ações e serviços de saúde. Desde a CF e a Lei 8080, esta  competência executiva cabe mais a municípios e, complementarmente, aos estados.
A discussão toda se dará entre os recursos alocados ao Ministério da Saúde, formalmente, no orçamento e aqueles realmente devidos à saúde conforme tipificação da Ec-29 de ações e serviços de saúde. Vale a pena lembrar as definições do que realmente sejam ações e serviços de saúde. A definição de ações e serviços de saúde está: 1) no artigo 196 da CF com o dispositivo genérico: ações e serviços para sua (saúde) promoção, proteção e recuperação; 2) art.198: atendimento integral com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; 3) art.200: outras atribuições e as ali referidas; 4) Lei 8080, art.5 e 6. 5) Resolução 322 do Conselho Nacional de Saúde; 6) Portaria do Ministério da Saúde 2047/2002. 7) PLC 01-2003 que está tramitando no Congresso Nacional, de autoria do Dep.Roberto Gouveia , que regulamenta em detalhes a EC-29 por preceito do próprio texto dela.
2 . ANO
A análise é feita a partir do ano de 1999 base para cálculo de valores proposta pela EC-29. O ano de 1999 é usado apenas para servir de parâmetro da EC. Dos anos de 2000 a 2005 temos os dados do realmente já executado. Os dados de 2006 referem-se ao PL do orçamento mais os créditos e alguns números ainda não finalizados mas congelados no mês 11. Os dados de 2007 são o do PLOA-2007 enviado pelo Governo Federal ao Congresso Nacional.
3 . TOTAL DE RECURSOS ALOCADOS  AO MINISTÉRIO SAÚDE  
Estes valores correspondem ao total de recursos alocados à unidade orçamentária-administrativa  Ministério da Saúde. Com o advento da EC-29 os recursos nela definidos, destinados à saúde, só podem ser usados em ações e serviços de saúde. Outras despesas não poderão ser consideradas como de saúde. O valor desta linha é o global e mais à frente dele serão subtraídas despesas não atribuíveis à saúde segundo a EC-29, como lembrados acima. 

Chamo a atenção pois estes valores, a maior, são tomados por alguns como gastos federais com saúde quando ele é o dado bruto que não significa o diretamente utilizável em ações e serviços de saúde.  

Para 2007 os recursos totais alocados ao Ministério da Saúde são de R$48,131 bi (devidos pela EC+ inativos + amortização dívida). Aqueles destinados diretamente à saúde pela EC-29 são R$44,178 bi.
4 . PESSOAL INATIVO - NÃO INCLUIDO -  EC -29 
Uma das técnicas pela qual optaram os orçamentistas do MPOG foi alocar em cada Ministério as despesas com seus inativos. Infelizmente isto vem acontecendo já há anos e mais anos, sem perspectiva de mudança. Atribuía-se à saúde a totalidade dos recursos, incluindo, entre outras, as despesas com os aposentados da saúde e este passava a ser considerado como recurso efetivamente gasto com saúde. 
Nossa ordenação jurídica constitucional coloca a área de previdência totalmente distinta da área de saúde. Ambas se incluem na seguridade social, mas, cada uma delas com sua especificidade. Fez parte da luta no pós EC-29 conseguir que MPOG expurgasse esta despesa com inativos antes de aplicar o parâmetro da EC-29 para o montante da saúde. Foi uma das vitórias conseguidas a duras penas com participação essencial do Conselho Nacional de Saúde e dos militantes do financiamento da saúde. 

Para 2007 estão previstos R$3,6 bilhões para pagamento dos inativos da área da saúde compreendendo aí os próprios do MD, do extinto INAMPS e da administração indireta incluídos no MS.
5 .  JUROS E AMORTIZAÇÃO -NÃO INCLUÍDO - EC-29 
Da mesma maneira os juros e amortização da dívida sempre foram contados duplamente. No momento que se faziam os empréstimos eles entravam como receita da saúde. Novamente quando eram pagos, entravam como despesas da saúde. A dupla contagem fazia com que a saúde no momento do pagamento de empréstimo neutralizasse a receita. O caso mais danoso ao financiamento da saúde foram os empréstimos relativos ao FAT. Quando entraram contaram como receita. Depois, nos anos seguintes, a cada vez que se pagava uma parcela dele entrava novamente como despesa. Dupla contagem o que significava uma perda para a saúde. Agora, também depois de inúmeras tertúlias, os recursos de empréstimos entram no orçamento do Ministério da Saúde como receitas e despesas quando são utilizados. Depois não se contabilizam novamente na época da amortização destes empréstimos. Matematicamente era a única conta que poderia ser feita. 
Para 2007 está previsto o montante de R$350 mi, para pagamento de juros e amortização da dívida atribuível à saúde.
6 .  FUNDO COMBATE POBREZA - NÃO INCLUIDO- EC-29 
EC 31 introduziu, para vigorar até 2010,  o FUNDO DE COMBATE E ERRADICAÇÃO DA POBREZA. Entre outras fonte uma alíquota de 0,08% acrescida às outras alíquotas da CPMF. Estes recursos serão aplicados em ações suplementares de algumas áreas, entre outras, de alimentação e saúde. Estes recursos são extras ao dispositivo da EC-29, pois posteriores a ela. Não poderão ser computados no montante da saúde por ela devido. O governo tentou em alguns orçamentos incluir os recursos do Fundo de Combate á Pobreza não como suplementares. O mesmo recurso, desta maneira esdrúxula, estaria ao mesmo tempo contando para o cumprimento de duas Emendas Constitucionais. Mais uma batalha em que a saúde, depois de muita briga, conseguiu vencer. Hoje os recursos por ventura destinados à saúde são computados à parte do devido pela EC-29. Parece-me que, enquanto contabilizava pelas duas EC a saúde recebia o dinheiro do FCEP, mas no ano de 2006 foi  e no orçamento de 2007 o valor será zero. 

Para 2007 está previsto zero de recursos do Fundo de Combate e Erradicação da Miséria, destinado ao Ministério da Saúde.
7 .  I-AÇÕES  SERVIÇOS  SAÚDE -EC-29 - ACEITO  MPOG   
Este valor é resultante dos recursos brutos da saúde subtraídos recursos dos destinados aos inativos, dos pagamentos de empréstimos e de despesas realizadas com recursos do Fundo de Combate á pobreza. Estas três exclusões já são hoje aceitas pelo MPOG. Foi com muita luta. Este é o valor oficial dos recursos do Ministério da Saúde para as ações e serviços de saúde.  A partir deste valor do ano 2000 são calculados os valores de cada ano na conta de se aplicar ao empenhado do ano anterior a variação nominal do PIB.  Estes valores são aqueles finalmente aceitos pelo MPOG como devidos à saúde segundo a EC-29. Foi uma vitória parcial pois, abaixo citados, existem outros valores que também deveriam ser excluídos e que ainda não se convenceu o MPOG. 

Para 2007 os recursos diretamente destinados ao Ministério da Saúde para desenvolvimento das ações e serviços de saúde, segundo a Ec 29 e já aceitos pelo MPOG são da ordem de R$44,238 bi.
8 .  AÇÕES SERVIÇOS SAÚDE DEVIDOS APLICADA REGRA EC-29
Baseados na regra estabelecida pela  EC-29 os valores apurados em 2001, 2002 e 2003 foram menores que os devidos.  Nos anos seguintes de 2004 e 2005 superaram o determinado pela EC. Para 2006 estima-se que – se cumprido integralmente a LOA acrescidas dos créditos -  haveria um pequeno superávit. Já para 2007 o PLOA mostra que o cálculo dos recursos devidos está sendo feito a menor do que deveria ser. Estes números são aqueles que o próprio Ministério da Saúde através dos técnicos do Departamento de Economia em Saúde, dirigidos pelo Prof.Elias Jorge, levantaram como os devidos nos anos de 2001, 2002, 2003, 2004, 2005, 2006. Para o ano de 2007 ainda são dados preliminares. É sobre esta lógica que vão ser feitos os cálculos dos débitos referentes a despesas incluídas nos orçamentos  e não devidas pela EC-29. 
Para 2007 pelos cálculos seqüenciais dos anos anteriores o Ministério da Saúde deveria ter em seu orçamento, para ações e serviços diretos de saúde o valor de R$44,238 bi.
9 .  DIFERENÇA DO DEVIDO PELA EC E  REALIZADO TOTAL:R$1,46
Se aplicados a partir dos valores de 2000 (EC-29) os montantes sofreram alterações em grande parte a menor. O MPOG alocou menos recursos para a saúde que os devidos. Em alguns anos tem alguma pequena diferença a maior o que foi insuficiente para neutralizar os débitos. Se totalizarmos os débitos nestes anos chegamos ao valor de R$1,46 bi.  Mais rigorosamente poderíamos passar a fazer novos cálculos a partir de anos como o de 2004 e 2005 onde os recursos empenhados foram ligeiramente a maior que os calculados para atender a EC-29.  O descumprimento do preceito da Ec levou a um superávit (recursos da saúde a mais do que o mínimo previsto) de recursos da ordem de 430 milhões. De outro lado um déficit de R$1,890 bi. A diferença final ficou em R$1,46 bi a menor do que o devido, significando uma dúvida da UNIÃO com o Ministério da Saúde.  Não se esquecer que mais á frente vai haver um demonstrativo do ilusório deste primeiro subtotal, pois, a superação do previsto se deu a introdução de outras despesas como farmácia popular, bolsa familia, restos a pagar cancelados etc.

Até o ano de 2007, neste primeiro cálculo, são R$1,46 bi que deixaram de ser alocados ao MS e que – sem dúvida – deixaram de chegar a estados e municípios para garantir ações e serviços de saúde na ponta do sistema. 
10 .  GASTO COM FARMÁCIA POPULAR 
Continuo em minha luta ferrenha pela inconstitucionalidade das duas variações da Farmácia Popular. Uma que vende os remédios mais baratos em postos de distribuição nos municípios. Em geral, são farmácias mantidas com recursos públicos, ainda que existam algumas ligadas a hospitais filantrópicos. Outro braço da Farmácia Popular são remédios vendidos em farmácias comerciais privadas com subsídio do governo em 90% de seu valor. São poucos medicamentos em especial para agravos de hipertensão e diabetes. Como o SUS deve garantir a integralidade inclusive na assistência farmacêutica  esta venda de remédios ao usuário terminal é inconstitucional. Diante da impossibilidade de segurar o Governo Lula para que ele não implantasse as farmácias Populares, mas sim fortalecesse as Farmácias Básicas do SUS, no mínimo se pretende que estes recursos não sejam computados na cota das ações e serviços de saúde previstos na Ec-29. Quem teve esta idéia de esterilização destes recursos foi o próprio Ministério da Saúde que destacou seus técnicos para garantir isto ao Ministério Público e Tribunal de Contas. Propôs, prometeu, mas não cumpriu. Os recursos da Farmácia Popular continuam alocados no Ministério da Saúde: parte no Fundo Nacional de Saúde e parte na Fiocruz.
São quase meio bilhão de recursos inconstitucionalmente retirados da saúde nos anos de 2005, 2006 e previstos para 2007. Entre 2005, 2006 e 2007 são R$484 milhões que estão sendo desviados para as inconstitucionais e faltando para garantir saúde, ações e serviços, na ponta do sistema SUS. Por cima ainda que este gasto do Ministério da Saúde induz que Municípios usem recursos SUS de suas receitas próprias para implantar e manter as Farmácias Populares. Pressionado pelo MS e na pressão social de não perder nenhum recurso para seus munícipes, entram na mesma inconstitucionalidade. (Lembro-me da precarização do trabalho de PACS-PSF induzida e patrocinada pelo Ministério da Saúde de todas as formas inconstitucionais e que hoje leva centenas de municípios a estarem envolvidos com o judiciário para resolver esta questão.) 
Para 2007 estão previstos gastos incostitucionais com a Farmácia Popular no valor de R$229 mi. 
11 .  BOLSA FAMILIA (PL2006 AJUSTADO) 
Da mesma maneira os recursos destinados ao  Bolsa família vem sendo debitados nas contas da saúde. Isto se repete desde o ano de 2002 (como Bolsa Alimentação) e depois como Bolsa Família. No orçamento de 2005 foram computados recursos da ordem de R$2,078 bi. Comemoramos que em 2006 não tinha entrada ainda nenhuma conta de Bolsa Família quando deparamos com R$1,000 bi no relatório do MPOG. Ainda que não tivesse no início, depois foi colocado. Temo que esta seja a nova estratégia. Nada se colocar de início para evitar protestos e, mais à frente, despesas com Bolsa Família são sutilmente introduzidas no orçamento do MS. Entre 2002 e 2006 os recursos gastos neste item somam: R$2,687 bi. A lei 8080, em seu artigo terceiro, define condicionantes e determinantes da saúde: trabalho, salário, casa, comida, lazer, educação, cultura, saneamento, meio ambiente etc. A EC-29 fala em ações e serviços de saúde definidos no Art.200 da CF e no Art.6 da lei 8080. Não há o que se confundir. São R$2,687 bi que estão sendo desviados do orçamento do MS e que estão  faltando para garantir saúde ações e serviços, na ponta do sistema SUS. 

Para 2007 – na proposta orçamentária do MS analisada, não existe nenhum recurso alocado para o Bolsa Família, é necessário atenção pois em 2006, só foi colocado depois.
12 .  GASTO  SISTEMA  SAÚDE EXCLUSIVO SERVIDORES 
O SUS é um sistema de saúde universal, para todos como direito do cidadão e dever do estado. Com os recursos da saúde não se podem fazer despesas para pagamento de serviços de saúde que não sejam universais. Portanto, gastos específicos com serviços de saúde próprios para servidores, são inconstitucionais. Isto não deveria acontecer. O Conselho Nacional de Saúde colocou esta vedação na Resolução 322 que trata da aplicação dos recursos da EC-29. 
O Ministério da Saúde publicou a PT 2047/2002 em que o próprio Ministro Barjas Negri declara: “Art. 8° Em conformidade com os princípios e diretrizes mencionados no art. 6° destas Diretrizes Operacionais, não são consideradas como despesas com ações e serviços públicos de saúde, para efeito de aplicação do disposto no art. 77 do ADCT, as relativas a: I – pagamento de aposentadorias e pensões; II - assistência à saúde que não atenda ao princípio da universalidade (clientela fechada)”. Apenas se pretende que o Ministério da Saúde cumpra suas próprias portarias. Se não se quer tomar uma decisão de mérito vedando o uso de qualquer dinheiro público, que, pelo menos, estes recursos não sejam computados como recursos a ser retirados do montante previsto pela EC-29. Entre 2000 e 2007 são R$1,511 bi que estão sendo desviados e faltando para garantir saúde, ações e serviços, na ponta do sistema SUS. 
Esta questão da Assistência Médica e Odontológica aos Servidores, Empregados e seus Dependentes precisa ser melhor discutida pela sociedade, pelo legislativo e pelos governantes. Em 2007 o Brasil, nós cidadãos brasileiros, vamos pagar R$1.164.068.665 para financiar planos de saúde privados para cerca de 2 milhões de funcionários públicos e seus familiares ao custo médio de 600 reais. Os funcionários da saúde e seus familiares que chegam a 408.161 mil beneficiários estão dentro desta média. Entretanto, existem “classes sociais” diferentes de funcionários mais bem aquinhoadas como os do Ministério dos Transportes com plano de saúde à razão de R$4.296 por pessoa, do Ministério de Minas e Energia com R$2.143 por pessoa e do Conselho Nacional de Justiça com R$1.696 por pessoa. Se fizéssemos uma conta simples dividindo todo o dinheiro do MS por habitante teríamos em 2007  R$233  por habitante ano garantindo toda a parte de assistência individual e a coletiva inclusive com regulação e poder de polícia. Ainda tem que se estudar pois dizem que têm fundações mantidas com dinheiro público e que financiam sistemas de saúde para funcionários. E mais, as estatais.
Para 2007 estão previstos R$254 mi de gasto com assistência médica a  servidores do MS e seus familiares.
13 .  DESPESAS EMPENHADAS E CANCELADAS -R$MI 
Outra questão a que, ano após ano, não nos acostumamos a avaliar são as despesas empenhadas mas, à frente, canceladas. Se a base de cálculo para a adequação do orçamento à EC-29 é o montante de recursos empenhados, esta base tem que ser preservada. Se recursos empenhados não são utilizados há um montante a menos de recursos para a saúde. Como isto acontece no tempo, estamos perdendo o momento para reivindicar que estes recursos sejam repostos no mínimo no mesmo orçamento em que os empenhos forem cancelados. Deveria ser automático: cada empenho cancelado na saúde deveria ser compensado de imediato por recursos, no mesmo valor, a serem utilizados pelo Ministério da Saúde como “reembolso de atrasados”. Nestes cálculos é lógico que não se incluem ainda aqueles referentes ao ano de 2006 nem o de 2007.  
São R$128 milhões que estão sendo desviados e faltando para garantir saúde, ações e serviços, na ponta do sistema SUS.

14 .  II-AÇÕES SERVIÇOS  SAÚDE -EC 29- ACEITO  CNS  
Nesta linha são subtraídas as despesas acima referentes à FARMÁCIA POPULAR, 
BOLSA FAMÍLIA, E SERVIÇOS DE SAÚDE NÃO UNIVERSAIS (DIRIGIDOS A SERVIDORES) E RESTOS A PAGAR CANCELADOS. Temos aí um segundo montante de recursos em volume menor do que aquele estabelecido pelo MPOG. Estamos chegando aos números verdadeiros dos recursos, afinal, destinados às ações e serviços de saúde. 
Para 2007  o orçamento da saúde, com estas exclusões, chega a R$43,695 bi com uma perda estimada de R$543 mi. 
15 .  RECEITAS PRÓPRIAS A EXCLUIR DO PISO EC-29 
Aqui outro buraco negro que temos que entrar. Existem receitas próprias da saúde advindas de alguma atividade desempenhada por órgão do sistema e que têm ressarcimento. Estes recursos estão rotineiramente sendo computados como receitas do teto da EC-29. Se estas são receitas próprias elas seriam a mais e nunca dedutíveis dos recursos havidos pela União para garantir o cumprimento da EC 29. Seria uma situação semelhante aos recursos do Fundo de Combate à pobreza que, ao ser instituído, tinha a saúde como um dos objetivos. Tenho a convicção de que estes recursos não podem ser computados nos limites da EC. Eles são gerados pelo próprio sistema. São recursos dos medicamentos vendidos pela Fiocruz nas Farmácias Populares, taxas da ANVISA e ANS etc. etc. A rigor, como o Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, que hoje já aceito como uma fonte própria de recursos não inclusa no percentual devido à saúde. A CPMF e o DPVAT também poderiam se enquadrar neste critério mas não estamos pensando nisto... por ora. Isto é uma outra luta a mais longo prazo. Lógica tem. São R$2,301 bi que estão sendo contabilizados, erroneamente, para fazer o teto da responsabilidade da União (EC-29). Como conseqüência desta contabilidade “inclusiva” (nela se inclui tudo!) acaba faltando recursos  saúde, ações e serviços, na ponta do sistema SUS.

Para 2007 estão sendo incluídas receitas próprias do MS, no montante de R$422 mi, no meio daquelas que são obrigatórias pela Ec-29.

16 .  III-AÇÕES SERVIÇOS SAÚDE - EC29 - REAL DEVIDO 
Nesta linha estão os números efetivos finais que deveriam ser alocados ao Ministério da Saúde para que ele destinasse a ações e serviços de saúde. Muito abaixo do que manda a lei, devido às várias retiradas descritas acima.

Para 2007 o MS ficaria com R$43,273 bi para gastos com saúde, menos R$965 mi que o aparentemente alocado.

17 .  DÉBITO  TOTAL:2000-2007 

Após todas as exclusões acima descritas, poderíamos, com grande margem de acerto, totalizar os débitos da União com o Ministério da Saúde, entre os anos 2000 e 2007,  em R$10,291 bi.  Em última análise são recursos que fariam parte de transferências do MS a Estados e Municípios. Seriam utilizados na ponta do sistema.

Para o ano de 2007 o MS irá perder de recursos de ações e serviços de saúde entre diferença do devido e orçado, dinheiro da farmácia popular, bolsa família, assistência médica de servidores, receita própria incluída o montante de R$965 mi. 

18 .  RESTOS A PAGAR (ATÉ 27-11-2006)
Os Restos a Pagar correspondem a despesas empenhadas e ainda não liquidadas e que passam de ano a ano para serem liquidadas. É um processo rotineiro que a cada ano se resolve em parte. Umas despesas de restos a pagar, pagas e outras empenhadas, com seus empenhos cancelados. Até novembro de 2006 existem ainda restos a pagar de 2001 não liquidados. Estes recursos não pagos poderiam, até serem quitados, ser incluídos como recursos a menos da saúde. Têm maior chance de  serem liquidados que não. Entretanto chegam defasados e corroídos pela inflação, fora do tempo para que foram programados e alguns deles tendem a ser cancelados. 
São R$2,347 bi de restos a pagar ainda não pagos, referentes aos anos de 2001 a 2004 que estão deixando de ser aplicados de pronto e que fizeram ou fazem falta para garantir saúde, ações e serviços, na ponta do sistema SUS.

19.  DÉBITO TOTAL COM R.PAGAR NÃO PAGOS ATÉ 11-06 
Se fizermos uma outra simulação considerando os restos a pagar não pagos e subtraindo-os do montante anterior dos recursos líquidos do MS, vamos ter um valor mais absurdo ainda de descumprimento da EC-29. Os R$10,291 bilhões de perdas anteriores ganhariam mais R$2,347 bilhões dos restos a pagar 2001 a 2005. A perda total da saúde, referente ao orçamento do MS desde o preceito constitucional da EC-29 em 2000 até o ano de 2007, alcançaria a cifra de R$12,638 bilhões. 

20 . PRODUTO INTERNO BRUTO - PIB EM R$TRI 
Como o paradigma de cálculo dos recursos para a saúde passou pela EC-29 a ser o Produto Interno Bruto, nesta linha estão os dados do PIB de 1999 a 2007. O PIB de 2006 não está ainda fechado, o que ocorrerá lá por volta do primeiro semestre de 2007. Existe, porém, uma estimativa de que ele chegue em 2006 a R$2,1 trilhões. Estes dados já foram comentados inicialmente nestes estudos.
Para 2007,  como consta na proposta orçamentária, o PIB brasileiro está estimado para R$2,3 trilhões.

21. VARIAÇÃO NOMINAL ANUAL  DO PIB EM % 
As variações nominais do PIB são o parâmetro desde 2001 para cálculo de quanto deve variar o montante de recursos para a saúde. 

Para 2007 utilizou-se a estimativa de que o PIB variará nominalmente no ano de 2006  na razão de 8,46% a mais.
22.  GASTO AÇÕES DE SAÚDE - COMO % DO PIB 

Se o aumento dos recursos da saúde estão atrelados à variação nominal do PIB, teórica e praticamente, os recursos federais para a saúde podem ser definidos como sendo um percentual do PIB. Se tomarmos como base os recursos de 2000 teríamos que daí para a frente a cada ano a União deveria gastar 1,85% do PIB com saúde.  Houve pequenas alterações como relatado na linha 22.
23.  FONTES DOS DADOS APRESENTADOS
Os dados apresentados têm como fonte: 1) Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG com dados disponíveis no site www.planejamento.gov.br 2) Ministério da Saúde – Sub-Secretaria de Planejamento e Orçamento que elabora os dados mensalmente e os apresenta à Comissão de Orçamento e Finanças do Conselho Nacional de Saúde que os publiciza; 3) IBGE (PIB) 4) Estudos pessoais de GC 
IV - FONTE DOS RECURSOS FEDERAIS
	RECEITAS POR FONTE  MINISTÉRIO  SAÚDE  1994 A 2006 - %

	FONTES
	1994
	1995
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006*

	RECURSOS ORDINÁRIOS
	0,68
	3,29
	0,00
	0,66
	9,65
	14,61
	3,30
	14,03
	9,80
	11,51
	1,69
	4,11
	1,82

	CRÉDITO INTERNO
	0,00
	8,18
	8,35
	0 
	0 
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	DPVAT 
	1,95
	2,09
	2,12
	2,12
	2,61
	2,99
	2,45
	2,32
	2,26
	2,26
	2,22
	2,31
	3,35

	CSSLL-PJ
	16,12
	19,39
	21,06
	24,06
	7,59
	12,87
	13,86
	5,22
	21,81
	25,81
	33,83
	39,73
	41,45

	FINSOCIAL/COFINS
	45,88
	48,62
	40,40
	15,35
	24,71
	26,82
	34,66
	40,78
	16,95
	19,22
	24,45
	19,17
	15,00

	CPMF
	0,00
	0,00
	0,00
	31,10
	36,79
	23,18
	31,51
	28,88
	38,13
	32,73
	32,89
	29,67
	33,24

	FSE/FEF/DRU
	23,06
	11,85
	15,31
	19,05
	10,86
	11,80
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	OUTRAS FONTES E R. A PAGAR
	12,31
	6,59
	12,76
	7,66
	7,79
	7,73
	14,21
	8,77
	11,06
	8,48
	4,92
	5,01
	5,19

	TOTAL
	100
	100
	100
	100
	100
	100
	100
	100
	100
	100
	100
	100
	100

	FONTE: SPO-MS                                OBS: * EM 2006 – DADOS ESTIMATIVOS A PARTIR DE EXECUÇÃO ATÉ OUTUBRO 2006


1. Esta tabela  se refere às fontes de financiamento da saúde na esfera federal. Recursos fiscais s recursos provenientes de contribuições sócias. É uma distribuição percentual das principais fontes onde estão as Contribuições Sociais: Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido das Pessoas Jurídicas (CSSLL); Contribuição para o Financiamento Social (COFINS) antes FINSOCIAL; Contribuição Provisória sobre a Movimentação Financeira (CPMF). 

2. Os recursos decorrentes de crédito interno foram  fonte importante de recursos nos anos de 1995 e 1996 chegando a mais de 8% nestes anos. 
3. Os recursos do Seguro Obrigatório de Veículo Automotores praticamente estiveram representando pouco mais de 2% do financiamento da saúde e nominalmente pouco cresceram neste período. No ano de 2006, até o mês de novembro está representando mais que 3%, mas ainda não é o resultado definitivo.

4. Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido das Pessoas Jurídicas (CSSLL). Esta foi a contribuição que mais oscilou percentualmente nestes 12 últimos anos. Sendo que nos anos de 2004, 2005 e 2006 praticamente foi responsável por um terço do financiamento da saúde. Há uma nítida oscilação entre o percentual de participação da CSSLL e da COFINS. Sobe a participação de uma e decresce a de outra.

5. Contribuição para o Financiamento Social (COFINS) antes FINSOCIAL. Com a COFINS aconteceu o fenômeno da substituição de fontes com o advento da CPMF. Enquanto não existia CPMF, período anterior a 1997 a COFINS era responsável por mais de quarenta por cento do financiamento da saúde. Em 1994, 45,88%; em 1995, 48,62%; em 1996 40,4%. Em 1997 caiu para 15,35% (advento da CPMF) e com exceção de 99 e 2000 (cerca de 40%) oscilou por volta de 20% sendo em 2006 responsável por 15%.

6. Contribuição Provisória sobre a Movimentação Financeira (CPMF). No início do financiamento em 1997 a CPMF foi responsável por cerca de 30% do financiamento do Ministério da Saúde. Chegou a 38% em 2002 e está em 33,24% em 2006. Houve, após a EC-29 em 2000, um arrefecimento no controle de entrada da CPMF pois o critério de entrada de dinheiro no MS passou a ser genérico, não mais por fonte. Se entrar ou não a CPMF (em qualquer proporção) o dinheiro da saúde tem que ser garantido.
7. De 1994 até 1999 os recursos do Fundo Social de Emergência (FSE), depois redenominado de Fundo de Estabilidade Fiscal (FEF) e hoje Desvinculação das Receitas da União (DRU), respondeu por um quantitativo variado de recursos entre 11 e 23%. Desde 2000 esta fonte de recursos não alimenta mais a saúde. Interessante que a atual DRU faz o movimento ao contrário pois, retira dinheiro da saúde seqüestrando recursos antes de sua aplicação na Seguridade Social.
8. Até o ano de 2000 era muito importante vigiar as fontes de recursos da saúde, em especial as Contribuições Sociais. Era, necessariamente delas, que advinha o recurso da saúde. Com a EC 29 o parâmetro de recursos é efetivamente um percentual do PIB (cerca de 1,9% do PIB). Não importa qual seja a fonte, nem em que percentuais, pois o montante tem que ser cumprido por entrada de qualquer uma delas, em qualquer proporção. 
V – PROPOSTA DE LEI COMPLEMENTAR – PLC 01/03
Desde 2003, no primeiro dia do ano legislativo no Congresso Nacional o Dep.Roberto Gouveia protocolou um Projeto de Lei Complementar para a regulamentação da EC-29. 
Um dos itens principais do PLC 01/03 é alterar para maior a receita da União destinada à saúde. A proposta é que a partir de sua aprovação ou em tempo escalonado, os recursos federais para a saúde cheguem a 10% da receita corrente bruta da União. Não importaria quais das fontes, mas o montante será o equivalente a 10% delas.
“Art. 5º. A União aplicará anualmente em ações e serviços públicos de saúde, no mínimo, o montante equivalente a dez por cento de suas receitas correntes brutas, constantes dos orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.”  
	ESTIMATIVA DE RECURSOS FEDERAIS PARA A SAÚDE                                       SE APROVADA A PLC-01-2003

	ANO
	REC.CORRENTE BRUTA UNIÃO R$BI (1)
	10% DA RCB - R$BI
	EXECUTADO OU ORÇADO MS (2)
	DIFERENÇA ENTRE PROPOSTA E OCORRIDO R$BI
	AUMENTO % POSSÍVEL COM A APROVAÇÃO DO PLC 01-2003

	2004
	446,41
	44,64
	32,52
	12,12
	37,27

	2005
	522,75
	52,28
	36,92
	15,36
	41,60

	2006
	576,69
	57,67
	40,79
	16,88
	41,38

	2007
	637,98
	63,8
	44,24
	19,56
	44,21

	FONTE: (1) MPOG -PLOA 2007 - (2)  MS-SPO     -  ESTUDOS GC


Para 2007  a receita corrente bruta da União está estimada em R$637,977 bi. Se aprovada o PLC 01-2003 a saúde teria 10% desta receita corrente bruta o que equivale a R$ 63,798 bilhões. Se estão estimados  para o orçamento da saúde hoje, sem a PLC, R$ 44,178 bi o Ministério da Saúde tem a chance de receber R$19,620 bi a mais. Estes quase 20 bilhões a mais para a saúde representam 44,41% de recursos a mais. Nada tão a mais do que já aconteceu em anos anteriores. 
Nos anos de 1995 e 1997 o gasto oficial da União com saúde superou os 10% da receita corrente bruta.  Em 1995 foi superior em R$ 2,2 e em 1997 foi superior em R$1,3 em moeda corrente. 

VI - ANÁLISE DE ALGUNS DETALHES DO ORÇAMENTO MS-2007
1. A MAIOR PERDA ANUNCIADA E COMENTADA DO ORÇAMENTO FEDERAL DA SAÚDE 2007: RECURSOS PARA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE. 

De todos os recursos da PLOA 2007 da União para a Saúde os que se mostram mais escassos são aqueles destinados à Média  e Alta Complexidade – MAC.  Estes recursos são destinados a todos os procedimentos de saúde que não sejam da Atenção Básica. 

A evolução destes recursos nos últimos anos tem sido a seguinte.
	RECURSOS FEDERAIS PARA AÇÕES DE SAÚDE 
DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

BRASIL -  2000-2007

	ANO
	VALOR NOMINAL EM R$BI
	VARIAÇÃO NOMINAL
	VAR.NOM PIB
	VARIAÇÃO
MAC/PIB

	2000
	9,78
	....
	13,1
	....

	2001
	10,90
	11,5
	8,9
	-12,4

	2002
	11,75
	7,8
	12,3
	-11,9

	2003
	13,26
	12,9
	15,6
	4,6

	2004
	14,62
	10,3
	13,5
	-34,3

	2005
	15,96
	9,2
	9,7
	-32,2

	2006*
	17,22
	7,9
	8,4
	-18,4

	2007*
	16,99
	-1,3
	9,5
	-115,9

	FONTE: MS-SPO  + ESTUDOS GC         * ORÇAMENTO


Exceto no ano de 2003, em relação a 2002, o aumento nominal dos recursos destinados à média e alta complexidade  foi sempre menor que a elevação dos recursos totais destinados à saúde. Podemos ver, no quadro acima, deflatores em relação ao aumento do montante da saúde até um máximo de menos 36,5%. Já para 2007 o deflator exageradamente passou a ser menos 115,9%.

No Governo Lula a MAC cresceu entre 2002 e 2006 na ordem de 46,55% . No mesmo período a  Atenção Básica (PAB fixo e variável) cresceu 88,36% em recursos. Neste período os recursos do Ministério da Saúde como um todo cresceu nominalmente em  64,95%.

Diante disto podemos inferir que esteja sendo induzida uma mudança no modelo de atenção à saúde investindo-se mais, proporcionalmente em atenção básica que na média e alta complexidade.

Entretanto a distância entre o não crescer tanto e o diminuir pode inviabilizar o sistema. A média e alta complexidade terá um deflator para 2007 da ordem de menos 1,3% em relação à estimativa de gasto em MAC complexidade no orçamento de 2006. Perde-se o montante de 230 milhões entre 2006 e 2007 quando a tendência história foi sempre de aumento dos recursos nominais. De 2000 para cá será o primeiro ano em que se perdem recursos em MAC em relação aos anos anteriores.

Nas planilhas do MPOG referentes á divulgação do orçamento 2007 do MS encontrei uma observação, no mínimo curiosa, que aqui transcrevo e comento. “ Em 2007, inclui o montante de R$1.721,4 a ser alocado na MAC pelo Congresso Nacional”.

Como entender isto? Vejamos. Esta área de média e alta complexidade é muito sensível pois envolve a grande parte dos prestadores públicos e privados e principalmente os privados que aí têm seus maiores nichos de prestação de serviços. Pode sempre faltar recursos em atividades básicas e outras essenciais da saúde pois a maioria não tem pressão externa suficiente para causar constrangimentos nos governos. Já a média e alta complexidade faz isto. Basta ver as várias manifestações acontecidas depois que se detectou este furo no orçamento. A frente parlamentar de saúde, movimento de importância em defesa do SUS mobilizou-se de pronto para descobrir um caminho de resolver este débito!

A manifestação mais recente  se deu no dia 22 de novembro: 

“Frente Parlamentar da Saúde vai brigar por mais R$ 1,7 bi

Um café da manhã reuniu, nessa quarta-feira (22), em Brasília, deputados e senadores da Frente Parlamentar da Saúde, representantes de diversas entidades ligadas ao setor, o relator-geral do Orçamento da União, senador Valdir Raupp (PMDB-RO), e o relator setorial da Saúde, deputado Júlio Semeghini (PSDB-SP). Na pauta, a crise por que passa o setor de saúde, que registrou, só no ano passado, o fechamento de 255 hospitais que atendem ao SUS. No encontro, foi acertada a estratégia para recuperar R$ 1,7 bilhão que o Governo Federal deixou de incluir na proposta orçamentária encaminhada ao Congresso Nacional, e que deverá ser todo utilizado para correção da tabela de procedimentos do Sistema Único de Saúde. “ 
Frente Parlamentar de Saúde.
O Governo escondeu um recurso, como reserva de contingência, que, sutilmente, colocou na mesa para os parlamentares utilizarem para fazer suas emendas parlamentares já as destinando à MAC. Tão sutil que ficou explícito na observação aqui re-citada: “Em 2007, inclui o montante de R$1.721,4 a ser alocado na MAC pelo Congresso Nacional”.  É como que dissessem os orçamenteiros:-“Já que o jogo é este e persistem as Emendas Parlamentares que elas sejam feitas direcionadas, dentro de uma rubrica que, historicamente, tem padrinhos que sabem exercer sua pressão”. 

Os R$ 16,99 bi destinados a MAC, se acrescidos de 1,7 bi, resultarão em R$18,69 bi o que acompanharia o percentual de crescimento natural a cada ano. Passariam os recursos de MAC de -1,3% de crescimento em relação a 2006, a um percentual de crescimento de 8,5%.  É uma técnica administrativa que os planejadores do MPOG acreditam que funcione? 

Vamos ver quanto das emendas parlamentares da saúde serão direcionados para esta área dentro de uma necessidade das mais sentidas.
2. GASTOS COMPARATIVOS ENTRE ALGUNS PROGRAMAS COMO ATENÇÃO BÁSICA À SAÚDE E MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE (MAC) 

Uma das preocupações antigas do SUS é em defesa de uma mudança do modelo assistencial com investimentos maiores na atenção primária ou básica. Parece que os números mostram esta tendência. Em 1993 comemoramos que os recursos ambulatoriais começavam a superar os recursos gastos com internações. Teria sido o começo da inversão do modelo? Sabe-se que dentro deste grande número existem inúmeras variáveis escondidas. Agora aparece nos últimos anos uma evidência maior com menos variáveis contaminantes, pois a virada vai se dando com o aumento proporcionalmente maior dos gastos com o básico do que com a média e alta complexidade. Concretizando mais uma vez o que repito: o caminho do dinheiro é a maior indicação do caminho da política!

No período 2000 a 2007 enquanto a atenção básica cresceu 228% a de atenção de média e alta complexidade cresceu 73% e as duas juntas cresceram 105%.

Se separamos os dados de 2000 a 2002 o crescimento 38% no básico e no total 20% enquanto entre 2003 e 2005 o crescimento do básico foi de 45 e do total 26%. Nos últimos anos houve maior aumento absoluto de recursos e crescimento maior dos recursos para o básico. 

	GASTOS FEDERAIS COM ATENÇÃO BÁSICA E MAC - 2000-2007

	DESC.
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006
	2007
	CRESCIM.2007/2000

	BÁSICO
	2,474
	2,892
	3,422
	3,879
	4,659
	5,640
	6,762
	8,112
	228

	MAC
	9,780
	10,898
	11,749
	13,254
	14,624
	15,959
	17,208
	16,995
	73

	TOTAL
	12,254
	13,790
	15,172
	17,132
	19,283
	21,589
	23,970
	25,107
	105

	FONTE:MS-SPO      MPOG          ESTUDOS GC
	 
	 
	 
	 


3. EMENDAS PARLAMENTARES
No site do Contas Abertas fui buscar os dados sobre as Emendas Parlamentares para a PLOA-2007 da União. As EP acrescentam R$79,4 bi ao Orçamento da União. Ao todo foram apresentadas até o último dia do prazo 8.812 emendas, sendo que dos R$79,4 bi, foram destinados a investimentos R$60,4 bi. Em quantidade de EP a Saúde ganhou na frente de todas: foram 2.805 emendas, ou percentualmente 31,8% de todas as emendas. Entretanto as EP na saúde são pulverizadas e foram alocados para atendimento R$7,9 bi o que resulta num valor médio de EP de R$2.816.399. Já o Ministério dos Transportes 108 EP no valor de 15,6 bi o que resulta num valor médio de cada EP de R$144.444.444 .
Em volume de EP as individuais por Deputado e Senador têm o maior número, cerca de 8.141 EP. Já em Valor a quase totalidade do volume de recursos é de bancadas Estaduais e Regionais e das Comissões da Câmara e do Senado, EP ditas coletivas (menos sujeitas à corrupção!). As emendas coletivas representam 95,6% do valor total de R$79,40 bi.
Não imagino como se resolva esta alocação para a saúde de R$7,9 bi em EP. De onde sairiam estes recursos já que sabemos que existe defasagem de recursos em várias áreas essenciais, como a MAC e outras.

As EP têm sido grandemente deletérias ao Brasil e à área de saúde. Anos e mais anos são deslocados recursos de área essenciais da saúde para atender particularidades regionais nem sempre prioritárias ao SUS como um todo. 

Sou de opinião que as EP ferem o princípio pétreo constitucional da independência do Poderes. Existe risco de ambos os lados: do governante de cooptar o Congresso atendendo a suas demandas de pagamento de emendas em seus redutos eleitorais. De outro pode levar a que parlamentares inescrupulosos estabeleçam seu valor através de liberação de EP. Isto não tem sido suficientemente discutido. A Saúde, em meio a tanta denúncia e história de corrupção pode ser o início de uma mudada de rota com menos clientelismo, fisiologismo e mesmo corrupção.

4. GASTOS COM INVESTIMENTOS

Os recursos para investimentos estão limitados a cerca de 5% do orçamento. No ano de 2005 foi R$2,096 bi (5,64%). Em 2006, R$ 1,864 (4,51%) e a proposta de 2007 é de R$2,213 bi (5,04%). Nos três últimos anos isto tem acontecido. Havia uma preocupação do Conselho Nacional de Saúde de que não diminuíssem os recursos de investimento, mas, nestes três anos, eles estão se mantendo  dentro dos 5% da receita da saúde. Pode-se afirmar que continuam insuficientes mas não que estejam em declínio.

5. GASTOS COM MEDICAMENTOS
O gasto com medicamentos é um dos grandes nós do financiamento da saúde hoje. Teve entre 2005 e 2007 um crescimento de 44,99%.
Os medicamentos da farmácia popular foram os de maior crescimento no período. Claro que isto ocorreu por estar ainda em implantação em 2005 e agora em franca expansão. 

Para 2007 o gasto esperado com medicamentos é de R$3,83 bilhões praticamente 10% do gasto com o dinheiro federal disponível para a saúde. A discussão sobre o uso desregulado dos medicamentos e a judicialização da saúde é, sem dúvida, o maior nó crítico a ser enfrentado. Os medicamentos estratégicos cresceram apenas 8,42%. Na categoria os medicamentos para: TB, MH, DST-AIDS, MALÁRIA, LEISHMANIOSE, CHAGAS, SANGUE E HEMODERIVADOS, IMUNOBIOLÓGICOS.

	GASTOS COM MEDICAMENTOS - 2005-2007 - MS

	CLASSIFICAÇÃO
	2005
	2006
	2007
	REL 07/05 %

	MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS
	1,15
	1,31
	1,58
	37,70

	MEDICAMENTOS ESTRATÉGICOS
	0,67
	0,69
	0,72
	8,42

	MEDICAMENTOS DST/AIDS
	0,55
	0,96
	0,98
	78,99

	FARMÁCIA BÁSICA
	0,23
	0,29
	0,31
	38,77

	FARMÁCIA POPULAR
	0,05
	0,21
	0,23
	347,76

	TOTAL
	2,64
	3,46
	3,83
	44,99

	FONTE: MS-SPO            ESTUDOS:GC


6. COMUNICAÇÃO SOCIAL

Os recursos destinados à Comunicação Social estão distribuídos em todas as Secretarias do MS, nos órgãos de administração indireta etc. Numa tentativa de somar estes recursos chegamos em 2005 ao gasto de R$110,1 milhões. Em  2006 estão previstos R$105,1 mi  e para 2007 está na PLOA a importância de R$ 109,1 mi. A proporção destes recursos a cada ano em relação ao orçamento destino às ações e serviços de saúde tem mostrado uma tendência à diminuição. São recursos de divulgação e de educação para a saúde. Dada a importância do valor valeria a pena destrinchar usos. Estão distribuídos em várias secretarias e ações, mas se juntam, provavelmente em algum lugar no próprio MS ou outro órgão do Governo.
7. ANÁLISE DO MONTANTE DE RECURSOS DE 2007 EM RELAÇÃO A 2006
Não me considero em condições de fazer uma avaliação mais detalhada sobre determinados recursos a não ser identificar de pronto se os valores alocados em 2007 estão iguais ou maiores que aqueles estimados para 2006. A análise do quadro abaixo  pretende fazer observações em relação ao aumento geral do orçamento do MS que será de 8,46% (variação nominal do PIB) e dos principais Programas do MS. Aqueles que sofreram correção maior que o orçamento geral, aquelas que estão a menor e aquelas que estão a maior. Apenas levanto a questão para outros mais à frente tentem explicar a razão que levou determinado recurso aumentar ou diminuir em relação a 2006.

	MINISTÉRIO DA SAÚDE  - PRINCIPAIS AÇÕES

	ITENS
	2.005
	2.006
	2.007
	RELÇÃO 07/06  %
	REL.8,46

	MAC
	15,959
	17,208
	16,995
	-1,2
	MENOS

	PAB FIXO
	2,333
	2,490
	2,970
	19,3
	MAIS

	PACS/PSF
	2,532
	3,249
	4,064
	25,1
	MAIS

	PAB ENDEMIAS (VIGILÂNCIA EM SAÚDE)
	0,681
	0,773
	0,822
	6,3
	MENOS

	PAB VISA/MAC VISA
	0,071
	0,132
	0,132
	0,0
	MENOS

	SAÚDE BUCAL
	0,023
	0,119
	0,125
	4,5
	MENOS

	ATENÇÃO À SAÚDE - DST/AIDS
	0,050
	0,120
	0,136
	13,0
	MAIS

	INCENTIVO DST/AIDS
	0,124
	0,136
	0,142
	4,4
	MENOS

	HOSPITAIS PRÓPRIOS - RJ
	0,470
	0,614
	0,674
	9,8
	MAIS

	PIONEIRAS SOCIAIS - SARAH
	0,348
	0,379
	0,456
	20,3
	MAIS

	MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS
	1,147
	1,310
	1,580
	20,6
	MAIS

	MEDICAMENTOS ESTRATÉGICOS
	0,665
	0,690
	0,721
	4,5
	MENOS

	MEDICAMENTOS DST/AIDS
	0,550
	0,960
	0,984
	2,5
	MENOS

	COAGULOPATIAS (FATOR VIII E FATOR IX)
	0,204
	0,244
	0,280
	14,8
	MAIS

	FARMÁCIA BÁSICA
	0,227
	0,290
	0,315
	8,6
	MAIS

	IMUNOBIOLÓGICOS (VACINAS)
	0,506
	0,750
	0,784
	4,5
	MENOS

	SANEAMENTO
	0,563
	0,884
	0,983
	11,2
	MAIS

	ESTRUTURAÇÃO
	0,431
	0,672
	0,788
	17,3
	MAIS

	QUALISUS
	0,029
	0,065
	0,100
	54,8
	MAIS

	FOMENTO À PESQUISA (SCTIE)
	0,067
	0,074
	0,084
	13,6
	MAIS

	SAÚDE DOS POVOS INDÍGENAS
	0,218
	0,249
	0,318
	27,7
	MAIS

	INDENIZAÇÃO DE TRABALHO DE CAMPO
	0,406
	0,197
	0,208
	5,4
	MENOS

	FARMÁCIA POPULAR
	0,051
	0,204
	0,228
	11,6
	MAIS

	FONTE: MS-SPO     ESTUDOS GC


Os programas que terão recursos a maior que a variação nominal do PIB (8,46%) são os seguintes:
· PAB FIXO

· PACS-PSF

· ATENÇÃO Á SAÚDE DST-AIDS

· HOSPITAIS PRÓPRIOS DO RIO DE JANEIRO

· PIONEIRAS SOCIAIS

· MEDICAMENTOS EXCEPCIONAIS

· FATOR VIII-IX

· FARMÁCIA BÁSICA

· SANEAMENTO

· ESTRUTURAÇÃO DA REDE

· QUALISUS

· FOMENTO À PESQUISA

· SAÚDE DOS POVOS INDÍGENAS

· FARMÁCIA POPULAR

Os programas que terão recursos a menor que a variação nominal do PIB (8,46%) são os seguintes: 

· MAC

· PAB ENDEMIAS (VIG.SAÚDE)

· PAB VISA E MAC VISA

· SAÚDE BUCAL

· INCENTIVOS DST-AIDS

· MEDICAMENTOS ESTRATÉGICOS

· MEDICAMENTOS DST-AIDS

· IMUNOBIOLÓGICOS (VACINAS)

· INDENIZAÇÃO DE TRABALHO DE CAMPO

Estes itens que estão a menos em 2007 (menos que a correção da variação nominal do PIB) e igualmente se considerarmos o per capita, estarão em menores níveis ainda pois a população neste período cresceu. A população com que se trabalha em 2007 é de 190 milhões de brasileiros (189,3). A preocupação com o decréscimo dos recursos na Média e Ata Complexidade já foi comentado acima. 
Os pisos relativos a Vigilância à Saúde (endemias e vigilância sanitária) e o de vacinas ficam abaixo e são áreas sem pressão social para serem corrigidas. Gostaria de saber se o pessoal da área foi informado, consultado. Ou, como sói acontecer,  diminuem-se recursos das áreas “patinho feio”. 

Preocupação redobrada com os medicamentos denominados de estratégicos onde se encontram os medicamentos para TB, MH, DST-AIDS, MALÁRIA, LEISHMANIOSE, CHAGAS, SANGUE E HEMODERIVADOS, IMUNOBIOLÓGICOS.

VII – UM BREVE COMENTÁRIO SOBRE OS GASTOS COM SAÚDE PÚBLICA E PRIVADA NO BRASIL – 2005

Os recursos de financiamento da saúde no mundo inteiro são insuficientes. Esta questão passa pelos países ricos e pobres com mais problemas nos países mais pobres. No ano de 2005, estimativamente,  o Brasil gastou com saúde R$157 bilhões. Destes R$72 bilhões foram recursos públicos (R$36,5 da União, R$17,6 dos Estados somados e R$17,9  dos Municípios). O Setor privado gastou R$85 bi sendo R$45 bi de gasto pessoal direto com saúde (estimativa) e R$40 bi dos gastos com planos e seguros de saúde. 
A participação de recursos federais para a saúde que em 1980 era de 75% do financiamento da saúde, em 2005 foi de apenas  50,69%. Estados que contribuíam com 17,80% hoje juntos, são responsáveis por 24,44% e os municípios que contribuíam em 1980 com 7,20%  hoje são responsáveis por 24,89% do financiamento da saúde. Neste ano de 2005 os valores per capita com saúde ficaram assim distribuídos:
                                 União   - R$36,5 bi    -   50,69%   - R$197  PC

                                 Estados – R$17,6 bi    -   24,44%   - R$96   PC

                             Municípios -  R$17,9 bi   -    24,86%   - R$97   PC

Da sagacidade de dois médicos e políticos que nasceu o “Índice EJ & RG”. E.J. de Eduardo Jorge, médico, militante do direito à saúde em São Paulo, ex-Secretário Municipal de Saúde de São Paulo, Deputado Federal por várias legislaturas e atual Secretário do Meio Ambiente do Município de São Paulo. R.G. de Roberto Gouveia, igualmente médico e militante, ex-Deputado Estadual e atual Deputado Federal e especialista na tecitura do arcabouço legal da Saúde no Estado de São Paulo e agora nacionalmente. A ele se deve, entre outros,  o Código de Saúde de São Paulo e a atual proposta de lei complementar para regulamentação da EC-29.  Estes são os autores e eu o animador-divulgador, apenas.

A fórmula do “Índice EJ & RG” é simples e de fácil elaboração e entendimento. O índice mede quanto de dinheiro público é gasto com saúde por cidadão, por dia.  Parte-se do dado de gasto anual com saúde pelo Governo Federal, somado aos gastos dos Estados e Municípios.

Estes R$72 bi dos gastos públicos com saúde em 2005, divididos pela população estimada de 2005 de 184 milhões de brasileiros resulta em R$ 391  por habitante ano ou R$1,07 por cidadão dia. 

“ÍNDICE DE EJ & RG”

EM 2005  

R$ 1,07 

GASTO PÚBLICO SAÚDE BRASIL POR CIDADÃO E POR DIA 

Para avaliar o que representa este dinheiro gasto com saúde podemos comparar com o custo de outros bens de consumo do dia a dia do cidadão brasileiro. R$1,07  é menos que uma passagem de ônibus, ou de metrô, um café com pão ... quase sem manteiga, uma coxinha!

Temos a certeza de que é pouco o dinheiro que o Brasil gasta com saúde pública, todo ele pago por nós cidadãos. Impostos arrecadados diretamente para financiar a saúde e nunca – em nenhuma época deste país – gastos na integralidade com saúde como se prometeu ao exigí-los compulsoriamente e arrecadá-los. Que o diga a história. Para se tomar o dinheiro do cidadão o pretexto é financiar a saúde. Para se devolver em ações e serviços de promoção, proteção e recuperação da saúde,  arranjam-se todos os argumentos para se desviar para outras áreas não de saúde e ainda para se perder em corrupção e ineficiência dos gastos.  

Para estas análises a seguir uso dados até 2005 já que os dados de 2006 não estão ainda concluídos.

	GASTOS FEDERAIS VALORES ABSOLUTOS COM ASSISTÊNCIA À SAÚDE BRASIL E REGIÕES

R$BI - 2005

	REGIÃO
	MAC
	BÁSICA
	FAEC
	TOTAL

	NO
	0,825
	0,577
	0,067
	1,469

	NE
	3,294
	2,169
	0,423
	5,887

	SE
	5,959
	2,047
	1,126
	9,132

	SUL
	1,783
	0,793
	0,384
	2,961

	CO
	0,884
	0,446
	0,127
	1,456

	BR
	12,747
	6,031
	2,126
	20,904


Neste quadro são analisados os recursos transferidos pelo Ministério da Saúde ás várias regiões brasileiras em valores numéricos. Nenhuma novidade que a concentração dos recursos em qualquer das áreas de atenção (Básica, MAC e FAEC) seja na região sudeste.  
Este dado se completa com o quadro abaixo em que estes recursos são explicitados em valores per capita, ainda divididos pela complexidade da assistência e por regiões brasileiras. A média Brasil de recursos transferidos per capita foi  de 113,5 reais por habitante em 2005. A região norte, com menos profissionais e equipamentos, num sistema que remunera conforme a capacidade instalada, acaba ficando com o menor per capita, a mais baixa média regional: 99,9.

	GASTOS FEDERAIS VALORES POR HABITANTE COM ASSISTÊNCIA À SAÚDE BRASIL E REGIÕES  
R$-PC - 2005

	REGIÃO
	MAC
	BÁSICA
	FAEC
	TOTAL

	NO
	56,1
	39,3
	4,6
	99,9

	NE
	64,6
	42,5
	8,3
	115,4

	SE
	75,9
	26,1
	14,3
	116,4

	SUL
	66,1
	29,4
	14,2
	109,8

	CO
	67,9
	34,3
	9,8
	111,8

	BR
	69,2
	32,7
	11,5
	113,5


Se analisarmos por estados vamos ter surpresas. A distribuição de recursos  federais per capita mostram a iniqüidade na alocação para cidadãos brasileiros iguais. Onde se esperava ser o Estado o diminuidor das desigualdades regionais, por uma questão de pressão, ele passa a cristalizar as desigualdades. A desigualdade prévia do estado brasileiro, repete-se na saúde de forma marcante. Onde estão as maiores facilidades, mais oportunidade de emprego e de salário e para lá que igualmente vão os recursos da saúde.
	REGIÃO

ESTADO
	PC
	PC

1997/

2005
	
	REGIÃO

ESTADO
	PC
	PC

1997/

2005

	BRASIL
	114
	145
	
	VALOR PC/ANO

EM REAIS

2005

	NORTE
	100
	260
	
	

	RN
	103
	190
	
	

	AC
	124
	460
	
	

	AM
	100
	309
	
	

	RR
	111
	287
	
	SUDESTE
	117
	119

	PA
	88
	218
	
	MG
	105
	94

	AP
	104
	413
	
	ES
	109
	213

	TO
	146
	345
	
	RJ
	114
	122

	NORDESTE
	116
	199
	
	SP
	125
	124

	MA
	109
	174
	
	SUL
	111
	109

	PI
	133
	200
	
	PR
	121
	116

	CE
	111
	160
	
	SC
	114
	150

	RN
	125
	190
	
	RS
	99
	84

	PB
	134
	230
	
	C.OESTE
	113
	162

	PE
	120
	163
	
	MS
	128
	167

	AL
	118
	218
	
	MT
	116
	169

	SE
	119
	249
	
	GO
	109
	170

	BA
	109
	255
	
	DF
	103
	129

	FONTE: MS-DATASUS           ESTUDOS GC


A distribuição dos recursos federais per capita e pelos estados e regiões brasileiras mostram a mesma desigualdade e iniqüidade. A média Brasil como já vimos é de R$113,5 hab/ano. Os Estados com maior PC são o Tocantins com R$146 hab/ano, seguido  da Paraíba com R$134 hab/ano e depois São Paulo com R$125 hab/ano. Os estados com menor per capita são: Pará com R$88 hab/ano seguido do Rio Grande do Sul com R$99 hab/ano. 
Num estudo mais detalhado busquei analisar a tendência dos últimos anos e fui fazer uma comparação com o ano de 1997. Para surpresa pude constatar que, ao que mostram os números, no período 1997-2005 apresentou-se uma modificação destes percentuais justamente para os estados que apresentam menor per capita.
A região que tem menor per capita é aquela que no período 1997-2005 maior crescimento teve. O crescimento médio do Brasil foi de 145%. Os Estados que mais cresceram o PC foram o Acre com 460% seguido do Amapá com 413%. De outro lado, quase que inexplicavelmente, os estados com menor percentual de crescimento são Rio Grande do Sul com 84%, seguido de Minas Gerais com 94%. Ambos bem abaixo da média Brasil de crescimento.  Um bom sinal – estamos no caminho de mais equidade, corrigindo débitos antigos.
VIII- UM BREVE COMENTÁRIO SOBRE O FINANCIAMENTO DA SAÚDE NO MUNDO A PARTIR DE DADOS DO WHR-WHO – 2006 (DADOS 2003)
Abaixo um quadro resumo que elaborei a partir dos dados do WHR-WHO 2007. Selecionei dados de alguns países. A partir deles elaborei alguns estudos. Tomei dados do WHR de anos  anteriores e consegui fazer uma análise histórica de 1995 a 2003. Os dados já são trabalhados com dólar equiparado pela paridade de poder de compra (PPP) ou sejam, os denominados dólares internacionais. Usei o parâmetro de dólar per capita. 

	GASTO COM SAÚDE EM PAÍSES SELECIONADOS ANOS DE 1995 E 2003

	PAÍSES
	PC EM US$ CÂMBIO 2003
	PC EM US$ INTERNACPIONAL 1995
	 PC EM        US$ INTERNACIONAL 2003
	%

VARIAÇÃO

EM        US$ INTERNACIONAL 2003
	%  PIB GASTO SAÚDE 1995
	% pib

  PIB GAS
TO SAÚ
DE 2003
	% VA
RIA
ÇÃO 
%PIB 
1995-
2003
	GAS
TO
 PÚB.
SAUDE 
% 
ORÇ. 
PÚB.-
1995
	GAS
TO 
PÚB.
SAUDE
 % 
ORÇ. 
PÚB.
 2003
	%
VARIA
ÇÃO % SAÚDE 
ORÇ.
PÚB. 
1995-
2003
	PC PÚBLICO  US$ INTER. 1995
	PC PÚBLICO US$ INTER. 2003
	%VARIAÇÃO DO PÚB. PC INT. 1995-2003
	% PÚBLICO EM US$ INTER.  1995
	% PÚBLICO EM US$ INTER  2003
	%VARIAÇÃO DO % PÚB. 1995-2003

	Argentina
	305
	886
	1067
	20,4
	8,6
	8,9
	3,5
	21,3
	14,7
	-31,0
	539
	518
	-3,9
	60,8
	48,6
	-20,1

	Australia
	2519
	1765
	2874
	62,8
	8,3
	9,5
	14,5
	16,2
	17,7
	9,3
	1185
	1939
	63,6
	67,1
	67,5
	0,5

	Austria
	2358
	1831
	2306
	25,9
	8
	7,5
	-6,3
	10,6
	10
	-5,7
	1315
	1560
	18,6
	71,8
	67,6
	-5,9

	Belgium
	2796
	1900
	2828
	48,8
	8,7
	9,4
	8,0
	12,6
	12,4
	-1,6
	1322
	1902
	43,9
	69,6
	67,2
	-3,4

	Brazil
	212
	476
	597
	25,4
	8,3
	7,6
	-8,4
	8,4
	10,3
	22,6
	293
	270
	-7,8
	61,6
	45,3
	-26,4

	Canada
	2669
	2114
	2989
	41,4
	9,1
	9,9
	8,8
	15,5
	16,7
	7,7
	1509
	2090
	38,5
	71,4
	69,9
	-2,1

	Chile
	282
	507
	707
	39,4
	7,2
	6,1
	-15,3
	11,9
	12,7
	6,7
	180
	345
	91,7
	35,5
	48,8
	37,5

	Colombia
	138
	452
	522
	15,5
	9,6
	7,6
	-20,8
	18,3
	20,5
	12,0
	260
	439
	68,8
	57,5
	84,1
	46,2

	Costa Rica
	305
	385
	616
	60,0
	6,4
	7,3
	14,1
	18,2
	22,8
	25,3
	263
	486
	84,8
	68,3
	78,8
	15,4

	Cuba
	211
	125
	251
	100,8
	6,8
	7,3
	7,4
	13,5
	11,2
	-17,0
	112
	218
	94,6
	89,6
	86,8
	-3,1

	D.R.Congo
	4
	32
	14
	-56,3
	1,5
	4
	166,7
	9,9
	5,4
	-45,5
	21
	3
	-85,7
	65,6
	18,3
	-72,1

	Denmark
	3534
	1882
	2762
	46,8
	6,3
	9
	42,9
	12,7
	13,5
	6,3
	1552
	2292
	47,7
	82,5
	83
	0,6

	Estonia
	366
	531
	682
	28,4
	6,1
	5,3
	-13,1
	12,4
	11,2
	-9,7
	485
	526
	8,5
	91,3
	77,1
	-15,6

	Finland
	2307
	1415
	2108
	49,0
	6,6
	7,4
	12,1
	10,2
	11,2
	9,8
	1069
	1613
	50,9
	75,5
	76,5
	1,3

	France
	2981
	1970
	2902
	47,3
	9,5
	10,1
	6,3
	13,5
	14,2
	5,2
	1500
	2213
	47,5
	76,1
	76,3
	0,2

	Germany
	3204
	2264
	3001
	32,6
	10,6
	11,1
	4,7
	17,3
	17,6
	1,7
	1736
	2348
	35,3
	76,7
	78,2
	2,0

	Greece
	1556
	1131
	1997
	76,6
	8,3
	9,9
	19,3
	9,2
	10,1
	9,8
	491
	1025
	108,8
	43,4
	51,3
	18,2

	Hungary
	684
	678
	1269
	87,2
	6,8
	8,4
	23,5
	11,8
	12,1
	2,5
	569
	919
	61,5
	83,9
	72,4
	-13,7

	Iceland
	3821
	1823
	3110
	70,6
	8,9
	10,5
	18,0
	20,1
	18,3
	-9,0
	1540
	2598
	68,7
	84,5
	83,5
	-1,2

	Ireland
	2860
	1320
	2496
	89,1
	6,7
	7,3
	9,0
	16
	17,2
	7,5
	957
	1968
	105,6
	72,5
	78,9
	8,8

	Israel
	1514
	1777
	1911
	7,5
	10,9
	8,9
	-18,3
	15,7
	11,4
	-27,4
	1321
	1303
	-1,4
	74,3
	68,2
	-8,3

	Italy
	2139
	1486
	2266
	52,5
	8,1
	8,4
	3,7
	12,7
	12,8
	0,8
	1073
	1703
	58,7
	72,2
	75,1
	4,0

	Japan
	2662
	1632
	2244
	37,5
	7,8
	7,9
	1,3
	15,4
	16,8
	9,1
	1277
	1818
	42,4
	78,2
	81
	3,5

	Kuwait
	580
	577
	567
	-1,7
	3
	3,5
	16,7
	8,9
	6,1
	-31,5
	519
	440
	-15,2
	89,9
	77,5
	-13,8

	Lebanon
	573
	537
	730
	35,9
	11,8
	10,2
	-13,6
	9,8
	8,4
	-14,3
	150
	214
	42,7
	27,9
	29,3
	4,9

	Luxembourg
	4112
	2138
	3680
	72,1
	5,8
	6,8
	17,2
	13,3
	13,7
	3,0
	1976
	3341
	69,1
	92,4
	90,8
	-1,8

	Monaco
	4587
	1503
	4487
	198,5
	7,4
	9,7
	31,1
	18,5
	17,5
	-5,4
	752
	3403
	352,5
	50,0
	75,9
	51,7

	Netherlands
	3088
	1865
	2987
	60,2
	8,1
	9,8
	21,0
	12,1
	12,4
	2,5
	1270
	1863
	46,7
	68,1
	62,4
	-8,4

	Norway
	4976
	1875
	3809
	103,1
	7,8
	10,3
	32,1
	15,8
	17,6
	11,4
	1571
	3189
	103,0
	83,8
	83,7
	-0,1

	Portugal
	1348
	1146
	1791
	56,3
	8,2
	9,6
	17,1
	13,1
	14,1
	7,6
	707
	1249
	76,7
	61,7
	69,7
	13,0

	Sierra Leone
	7
	22
	34
	54,5
	4,3
	3,5
	-18,6
	9,2
	7,9
	-14,1
	9
	20
	122,2
	40,9
	58,3
	42,5

	Singapore
	964
	737
	1156
	56,9
	3,5
	4,5
	28,6
	6,7
	7,7
	14,9
	308
	417
	35,4
	41,8
	36,1
	-13,6

	Slovenia
	1218
	1135
	1669
	47,0
	8,6
	8,8
	2,3
	15,4
	13,8
	-10,4
	887
	1274
	43,6
	78,1
	76,3
	-2,4

	South Africa
	295
	557
	669
	20,1
	8,8
	8,4
	-4,5
	11,2
	10,2
	-8,9
	271
	258
	-4,8
	48,7
	38,6
	-20,7

	Spainl
	1541
	1168
	1853
	58,6
	7,7
	7,7
	0,0
	13,5
	13,7
	1,5
	828
	1321
	59,5
	70,9
	71,3
	0,6

	Sweden
	3149
	1622
	2704
	66,7
	8,4
	9,4
	11,9
	11,3
	13,6
	20,4
	1382
	2305
	66,8
	85,2
	85,2
	0,0

	Switzerland
	5035
	2527
	3776
	49,4
	16,7
	11,5
	-31,1
	12,7
	19,4
	52,8
	1357
	2209
	62,8
	53,7
	58,5
	8,9

	Ukraine
	60
	208
	305
	46,6
	4,1
	5,7
	39,0
	7,6
	10,2
	34,2
	175
	201
	14,9
	84,1
	65,9
	-21,7

	U.A.EMIR
	661
	663
	623
	-6,0
	3,2
	3,3
	3,1
	6,3
	8
	27,0
	530
	465
	-12,3
	79,9
	74,7
	-6,6

	UKingdom
	2428
	1315
	2389
	81,7
	7,3
	8
	9,6
	14,9
	15,8
	6,0
	1103
	2047
	85,6
	83,9
	85,7
	2,2

	USA
	5711
	3621
	5711
	57,7
	13
	15,2
	16,9
	16,7
	18,5
	10,8
	1639
	2548
	55,5
	45,3
	44,6
	-1,5

	Uruguay
	323
	726
	824
	13,5
	10,9
	9,8
	-10,1
	14,8
	6,3
	-57,4
	159
	224
	40,9
	21,9
	27,2
	24,2

	FONTE: WHR – WHO  2007 E 2003        - ESTUDOS: GC


1. Podemos ver nestes dados que existem países desenvolvidos, com serviços de saúde considerados de boa qualidade, gastando um terço e até mesmo metade dos recursos gastos por outros. 

+- 600 US hab/ano = BRASIL –  KUWAIT -  C.RICA – EMIRADOS ÁRABES

+- 1000 US hab/ano = URUGUAI, ARGENTINA - SINGAPURA

+-1750 US hab/ano = PORTUGAL – ESPANHA – SLOVENIA

+-2000 US hab/ano = FINLANDIA – GRÉCIA – JAPÃO - ISRAEL

+-2500 US hab/ano = SUÉCIA – IRLANDA - AUSTRÁLIA – INGLATERRA -ITALIA -AUSTRIA

+-2750 US hab/ano = DINAMARCA-BELGICA –HOLANDA -FRANÇA  – CANADÁ

> 3000 US hab/ano = ALEMANHA(3001) – SUIÇA (3776) - NORUEGA (3809) –  MÔNACO (4487) - USA(5711)  
2. Os dados mostram que países desenvolvidos usam principalmente recursos públicos. Tendência contrária ao afirmado de que os países estão cada vez mais privatizando os serviços de saúde.
81-90,8%= LUXEMBURGO,CUBA, INGLATERRA, SUÉCIA,COLOMBIA, NORUEGA,  ISLÂNDIA,DINAMARCA

70-80% = JAPÃO, IRLANDA, COSTA RICA, ALEMANHA, ESTONIA, FINLÂNDIA, FRANÇA, MONACO, ITÁLIA, HUNGRIA, ESPANHA 

65-69% =  CANADÁ, PORTUGAL,AUSTRIA, BELGICA, UCRANIA

50-59% =  HOLANDA,SUIÇA, SERRA LEOA,GRÉCIA

40-48,8% =  CHILE,ARGENTINA, BRASIL,USA 

18,3-27,3% =   LÍBANO, URUGUAI, CONGO

3. O PIB representa toda a riqueza produzida num país no período de um ano. 

USA (15,2) - SUIÇA (11,3) -ALEMANHA (11,1) - CANADA E GRÉCIA (9,9) - URUGUAI (9,8)  PORTUGAL (9,6) - ARGENTINA (8,9) -  ITALIA (8,4) - JAPÃO (7,9) - BRAZIL (7,6) -FINLÂNDIA (7,4)  CHILE (6,1) 

4. O gasto público com saúde é uma parte do orçamento público total. Talvez por aí se possa avaliar a importância e prioridade dada por alguns países em relação à saúde.
COSTA RICA (22,8) - COLOMBIA (20,5) SUIÇA (19,4) - USA (18,5) - IRLANDA (18,3) - AUSTRÁLIA (17,7) NORUEGA E ALEMANHA (17,6) -JAPÃO (16,8) - CANADÁ (16,7) FRANÇA (14,2) - CHILE (12,7) -  CUBA (11,2) - BRASIL (10,3) - ÁFRICA SUL (10,2)
IX – A PRETEXTO DE CONCLUIR O APENAS INICIADO: REFLEXÕES DE E SOBRE OS RECURSOS FEDERAIS PARA A SAÚDE, OU MELHOR, SOBRE O FINANCIAMENTO DA SAÚDE
Talvez estes dados sirvam para que nós analisemos mais com os pés no chão a questão do financiamento da saúde no Brasil. Acho que, por vezes, temos um pouco de ingenuidade e nos achamos todo  poderosos imaginando poder descolar o estado de saúde da população de nossa realidade geral brasileira. Esquecemos em que país estamos. Qual seja nosso PIB, nossa renda per capita, a receita pública etc. Não tenho respostas prontas mas uma inquietação em refletir e puxar a reflexão de tantos quanto possível.

Já há tempos estou fixado em algumas saídas para a saúde no Brasil. Caminhos que procuram ir um pouco mais além do que o do aumento do financiamento da saúde no Brasil. Ofereço mais uma vez esta reflexão final para quem queira concordar, discordar, contestar, mas principalmente ajudar a refletir junto.
Tenho sintetizado as saídas para a saúde no Brasil, incluindo o financiamento em cinco tópicos: 

1) Aumentar recursos para a saúde: União, Estados e Municípios deverão destinar à saúde os quantitativos expressos na Constituição Federal, muito claramente a partir de 2000; União, Estados e Município deverão pagar as dívidas de anos anteriores que já orçam até 2005 mais de R$10 bilhões; aprovar no Congresso a regulamentação da EC-29 o que pode aumentar em mais de 30% os recursos federais; diminuir a sonegação e apropriação indébita de impostos e contribuições para que se possa arrecadar mais recursos para a saúde e, até mesmo, a hipótese de  no futuro vir a diminuir a carga tributária percentual.  

2) Coibir a Corrupção: convencer-se de que existe corrupção bem perto e até dentro de nós, identificar  os pequenos atos de corrupção do público e do privado e combatê-la com tolerância zero. A saúde tem sido uma área de corrupção recorrente dos de dentro e dos de fora. Até quando?

3) Mudar o modelo de saúde. Existem caminhos já apontados na legislação e por estudos de se implantar o modelo da reforma sanitária que tem inúmeros postulados: a integralidade da atenção; a associação entre promoção, proteção e recuperação da saúde; a desmedicalização, a desospitalização, o uso racional de exames e equipamentos; a valorização dos profissionais de saúde pela educação permanente e compromisso de empregados e empregadores; participação dos cidadãos no processo de saúde como sujeitos e não apenas pacientes objetos da ação. 

4) Buscar a eficiência nos gastos: administrando melhor, comprando melhor, estocando melhor, usando melhor. Melhorando o Estado. Corrigindo seus defeitos e não contemporizando com sua ineficiência e incentivando a terceirização estatofágica.

5) Transformar o Brasil. Nada vamos mudar na saúde, com impacto sobre as pessoas se não ajudarmos a mexer no Brasil. Melhorar a produtividade, o desenvolvimento, a distribuição de renda. Melhorar o acesso da totalidade dos cidadãos a emprego, salário, casa, comida, educação, transporte, saneamento, meio ambiente etc. etc.. Isto como responsabilidade de cada um de nós cidadãos.

Acabou.

BIBLIOGRAFIA:
Brasil – MPOG - PLOA 2007

Brasil – MS – SPO – ORÇAMENTO MS – 2007
BRASIL – IBGE – PIB
BRASIL – MS – DESCIT - SIOPS
WHO – WHR – 2007

ANEXOS:
1. RESUMO DO ORÇAMENTO MPOG – MS-SPO
2. RESUMO DO ORÇAMENTO MS-SPO
ANEXO I   - PLANILHAS DO PLOA – 2007  - MS-SPO e MPOG
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ORÇAMENTO GERAL DA UNIÃO - OGU  

RESUMO

Fiscal e da Seguridade Social

Ministério da Saúde

Subsecretaria de Planejamento e Orçamento

Coordenação-Geral de Orçamento e Finanças

Coordenação de Acompanhamento e Avaliação

Variação

R$ bilhões % PIB R$ bilhões % PIB R$ bilhões

I. Receita Líquida de Transferências 458,5        21,82 501,5        21,81 43,1         

II. Despesas Obrigatórias 322,2        15,33 352,9        15,35 30,8         

III. Meta de Resultado Primário - Total         51,4  2,45          56,2  2,45            4,9 

     ( - ) Abatimento Projeto Piloto de Investimentos - PPI

(3,0)           0,14 (4,6)           0,20 -           

IV. Despesas Discricionárias  ( I -II -III )         87,9  4,20          97,0  4,20            9,0 

     V.1. Poder Executivo

82,8          3,94 91,4          3,97 8,6           

     V.2. Demais Poderes

5,1            0,24 5,6            0,24 0,5           

Fonte: Ministério do Planejamento - MP

DESCRIÇÃO

2006 * PLOA 2007
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ORÇAMENTO GERAL DA UNIÃO - OGU

%

2003 2004 2005 Valor %

2007 / 

2006

Infra-Estrutura 5.186,6     6.798,3     11.995,1   11.730,8   13.691,0    15,0     16,7     

Poderes de Estado e 

Administração 7.558,1     10.301,4   12.910,4   11.737,6   13.272,3    14,5     13,1     

Política Social  34.291,7   43.031,7   49.183,6   57.153,5    60.130,2     65,8  5,2       

Produção    1.783,9     3.114,3     3.909,5     4.272,6      4.289,2       4,7  0,4       

Total Geral 48.820,3   63.245,7   77.998,5   84.894,5   91.382,7    100,0   7,6       

Obs.: 1) Disponível 2006: Refere-se à Estimativa do Relatório de Avaliação do 3º bimestre de 2006

          2) Inclui Projeto Piloto de Investimentos - PPI

         3) Exclui Execução de Emendas

Fonte: Ministério do Planejamento - MP

ÁREA

Empenhado

Disponível 

2006

PLOA    2007

Ministério da Saúde

Subsecretaria de Planejamento e Orçamento

Coordenação-Geral de Orçamento e Finanças

Coordenação de Acompanhamento e Avaliação

DESPESAS DISCRICIONÁRIAS

Fiscal e da Seguridade Social
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POLÍTICA SOCIAL : INSTITUCIONAL

%

2003 2004 2005 Valor %

2006 X 

2007

Saúde 23.152,6   28.483,5   32.451,4   36.105,5   37.339,4   62,1     3,4       

Des. Social e Combate à Fome 1.997,1     6.129,8     6.307,7     10.287,4   10.495,8   17,5     2,0       

Educação 6.890,4     6.202,1     7.815,3     7.946,7     9.121,5     15,2     14,8     

Previdência Social 1.468,7     1.246,1     1.285,6     1.228,5     1.463,8     2,4       19,2     

Trabalho       543,6        605,5        735,4        735,3        847,5       1,4  15,3     

Esportes

110,6        140,2        215,6        509,3        436,5        0,7       (14,3)    

Cultura       128,8        224,7        372,6        340,8        425,7       0,7  24,9     

-      

Total Geral 34.291,7   43.031,7   49.183,6   57.153,5   60.130,2   100,0   5,2       

Obs.: 1) Educação - Inclui Recursos de Operação de Crédito e Exclui os Recursos do Fundef ( 2003 - 2006 ) e o FUNDEB em 2007

          2) Saúde - Adicionalmente ao valor alocado para o Órgão, encontram-se consignados no Orçamento R$ 1.730,7 milhões.

Fonte: Ministério do Planejamento - MP.

ÁREA

Empenhado

Disponível 

2006

PLOA 2007

Ministério da Saúde

Subsecretaria de Planejamento e Orçamento

Coordenação-Geral de Orçamento e Finanças

Coordenação de Acompanhamento e Avaliação

ORÇAMENTO GERAL DA UNIÃO - OGU

Fiscal e da Seguridade Social
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EMENDA CONSTITUCIONAL – 29

Ministério da Saúde

Subsecretaria de Planejamento e Orçamento

Coordenação-Geral de Orçamento e Finanças

Coordenação de Acompanhamento e Avaliação

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Fiscal e da Seguridade Social

R$ Milhões

A) PIB 2006 - Variação % * 8,46                  

B) Piso 2006 40.730,3           

C) Piso 2007 (B x (1+A)) 44.177,1           

    Pessoal Ativo 2007  5.102,4             

    Outros Custeios e Capital  39.074,7           

* Fonte: SOF-MP/SPE-MF

Piso Mínimo de Aplicação em Ações e Serviços Públicos de Saúde



[image: image5.emf]10/12/2006 5

2001 2002 2003 2004 2005

ITENS GLOBAIS

26.135,9   28.293,3   30.226,3   36.538,0   40.794,2   44.281,2   48.131,4  

Ações Públicas de Saúde ( EC 29 ) 1 + 2 22.474,1   24.736,8   27.181,2   32.703,5   37.145,8   40.677,7   44.177,1  

1 - Ativos 2.628,5     2.973,9     3.335,7     3.810,0     3.902,8     3.965,5     5.102,4    

2 - Outros Custeios e Capital * 19.845,6   21.762,9   23.845,5   28.893,5   33.243,0   36.712,2   39.074,7  

3 - Pessoal Inativo 2.269,6     2.493,0     2.624,1     3.019,4     3.206,3     3.157,5     3.603,3    

4 - Dívida 235,5        370,4        421,0        485,8        338,1        446,0        350,9       

5 - Fonte - 0179    1.156,7        693,1             -         329,3        104,0             -               -   

* Em 2007, inclui o montante de R$ 1.721,4 milhões a ser alocado no MAC, pelo Congresso Nacional

PLOA 2007

DENOMINAÇÃO

Executado

LOA 2006

Ministério da Saúde

Subsecretaria de Planejamento e Orçamento

Coordenação-Geral de Orçamento e Finanças

Coordenação de Acompanhamento e Avaliação

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Fiscal e da Seguridade Social
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RESUMO POR UO E GRUPO DE DESPESA

Ministério da Saúde

Subsecretaria de Planejamento e Orçamento

Coordenação-Geral de Orçamento e Finanças

Coordenação de Acompanhamento e Avaliação

Unidade 

Orçamentária

TOTAL

Pessoal e 

Encargos 

Sociais

Juros e 

Encargos da 

Dívida

Outras 

Despesas 

Correntes

Investimentos Inversões

Amortização 

da Dívida

FNS

 

( 1 )

42.581,2    5.753,1        113,7           35.263,8   1.176,9          36,6             237,2         

FUNASA 3.634,8      1.770,6        -               946,4        917,8             -              -             

FIOCRUZ 817,2         418,0           -               323,8        75,5               -              -             

ANVISA 414,1         196,5           -               196,1        21,5               -              -             

ANS

 ( 2 )

152,8         74,3             -               65,2          3,1                 10,3             -             

HCR 96,5           88,3             -               2,7            5,5                 -              -             

HF 63,6           60,9             -               1,7            1,0                 -              -             

HNSC 371,3         344,1           -               14,5          12,7               -              -             

CONSOLIDADO 48.131,5    8.705,7        113,7           36.814,0   2.214,0          46,9             237,2         

( 1 ) FNS:Inclui  em Outras Despesas Correntes R$ 1.721,4 milhões a serem alocados no MAC, pelo Congresso Nacional

( 2 ) ANS:Inclui  em Inversões R$ 10,3 milhões referentes a Concessão de Empréstimos para Liquidação de Operadoras de Planos Privadas

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Fiscal e da Seguridade Social
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  2005

DENOMINAÇÃO

  PL 2006 LOA 2006

MAC

15.958,6       17.300,0    17.208,2    16.994,8    (1,8) (1,2)

PAB FIXO

2.332,6         2.470,3      2.490,2      2.969,9      20,2 19,3

PACS/PSF

2.531,5         3.248,5      3.248,5      4.064,0      25,1 25,1

PAB Endemias (Vigilância Em Saúde)

681,5            772,8         772,8         821,6         6,3 6,3

PAB VISA/MAC VISA

71,2              132,0         132,0         132,0         0,0 0,0

Saúde Bucal

23,0              125,0         119,4         124,8         (0,2) 4,5

Atenção à Saúde - DST/AIDS

50,0              120,0         120,0         135,6         13,0 13,0

Incentivo DST/AIDS

124,0            135,5         135,5         141,5         4,4 4,4

Hospitais Próprios - RJ

469,5            615,1         614,5         674,5         9,7 9,8

Pioneiras Sociais - Sarah

348,0            380,0         379,1         456,0         20,0 20,3

Medicamentos Excepcionais

1.147,4         1.310,0      1.310,0      1.580,0      20,6 20,6

Medicamentos Estratégicos

665,1            690,0         690,0         721,1         4,5 4,5

Medicamentos DST/AIDS

549,8            960,0         960,0         984,0         2,5 2,5

Coagulopatias (Fator VIII E Fator IX)

203,6            244,0         244,0         280,0         14,8 14,8

Farmácia Básica

226,9            290,0         290,0         314,9         8,6 8,6

Imunobiológicos (Vacinas)

505,7            750,0         750,0         783,8         4,5 4,5

Saneamento

563,1            900,0         883,9         982,9         9,2 11,2

Estruturação

431,3            671,9         671,6         787,6         17,2 17,3

Qualisus

28,8              65,1          64,6          100,0         53,6 54,8

Fomento à Pesquisa (SCTIE)

66,7              80,0          73,6          83,6          4,5 13,6

Saúde dos Povos Indígenas

218,4            248,8         248,8         317,6         27,7 27,7

Indenização de Trabalho de Campo

405,6            197,0         197,0         207,7         5,4 5,4

Farmácia Popular

50,9              206,5         204,4         228,0         10,4 11,6

Demais Despesas

2.669,6         3.045,9      3.006,4      3.467,8      13,9 15,3

TOTAL

30.322,8       34.958,4    34.814,4    37.353,5    6,9 7,3

Bolsa Família (PL 2006 Ajustado)

2.077,8         1.000,0      -            -           

Trabalho de Campo (Pessoal)

-                100,0         100,0         -           

Emendas Parlamentares

946,5            -            1.797,8      -           

Reserva de Contingênica 

( 1 )

-                -            -            1.721,2     

TOTAL 

33.347,0       36.058,4    36.712,2    39.074,7    8,4 6,4

( 1 ) Reserva de Contingência a ser alocado no MAC pelo Congresso Nacional



2007

Variação %

EXECUTADO LOA  PL

2006

PL

Ministério da Saúde

Subsecretaria de Planejamento e Orçamento

Coordenação-Geral de Orçamento e Finanças

Coordenação de Acompanhamento e Avaliação

MINISTÉRIO DA SAÚDE – PRINCIPAIS AÇÕES

Fiscal e da Seguridade Social


ANEXO 2     PLANILHAS ORÇAMENTO MS – DETALHAMENTO- MS-SPO
	Ministério da Saúde
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Subsecretaria de Planejamento e Orçamento
	

	Coordenação-Geral de Orçamento e Finanças

	Coordenação de Programação Orçamentária

	Proposta Orçamentária 2007
	
	

	
	
	

	
	
	
	
	
	R$ 1,00 

	 
	2005
	2006
	 
	2007

	
	Executado
	PL
	LOA 
	PL
	Variação %

	 
	
	
	
	
	PL 2006
	LOA 2006

	ITENS GLOBAIS
	7.447.202.271
	7.568.986.233
	7.568.986.233
	9.056.646.083
	19,7 
	      19,7 

	PESSOAL ATIVO
	3.902.780.582
	3.965.507.730
	3.965.507.730
	5.102.400.366
	28,7 
	      28,7 

	PESSOAL INATIVO E PENSIONISTA
	3.206.330.515
	3.157.497.669
	3.157.497.669
	3.603.341.816
	14,1 
	      14,1 

	AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS DA DÍVIDA        
	338.091.174
	445.980.834
	445.980.834
	350.903.901
	(21,3)
	     (21,3)

	OUTROS CUSTEIOS E CAPITAL
	33.346.997.979
	36.058.400.056
	36.712.167.440
	39.074.736.725
	8,4 
	        6,4 

	FNS
	28.267.573.164
	32.621.965.059
	32.510.119.448
	34.753.583.174
	6,5 
	        6,9 

	SAS
	22.642.257.341
	25.396.417.840
	25.307.441.824
	26.798.917.293
	5,5 
	        5,9 

	        0909 - OPERAÇÕES ESPECIAIS: OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS
	6.640.000
	35.000.000
	35.000.000
	36.600.000
	4,6 
	        4,6 

	        1201 - CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO EM SAÚDE
	975.094
	1.000.000
	1.000.000
	1.050.000
	5,0 
	        5,0 

	        1214 - ATENÇÃO BÁSICA EM SAÚDE
	5.089.174.932
	5.975.614.841
	5.988.461.189
	7.343.742.455
	22,9 
	      22,6 

	        1215 - ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL 
	15.365.436
	21.750.000
	21.537.645
	48.285.000
	122,0 
	    124,2 

	        1216 - ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM SAÚDE 
	235.408.343
	313.067.999
	322.646.450
	384.645.000
	22,9 
	      19,2 

	        1220 - ATENÇ. HOSPITALAR E AMBULAT. NO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS 
	16.784.905.244
	18.354.967.000
	18.258.677.342
	18.196.864.838
	(0,9)
	       (0,3)

	        1291 - SEGURANÇA TRANSFUSIONAL E QUALIDADE DO SANGUE
	249.243.247
	309.938.000
	303.499.290
	345.400.000
	11,4 
	      13,8 

	        1303 - ATENÇ.À SAÚDE DA POPULAÇ. EM SIT. DE VIOLÊNC. E OUTRAS CAUSAS EXT.
	202.755.780
	302.484.000
	295.604.018
	352.600.000
	16,6 
	      19,3 

	        1312 - ATENÇ. À SAÚDE DAS POP. ESTRATÉG. E EM SIT. ESPEC. DE AGRAVOS 
	57.789.265
	82.596.000
	81.015.890
	89.730.000
	8,6 
	      10,8 

	SCTIE
	2.209.111.626
	2.563.694.000
	2.547.789.097
	2.914.855.000
	13,7 
	      14,4 

	        0016 - GESTÃO DA POLÍTICA DE SAÚDE
	5.524.243
	6.183.000
	6.016.979
	6.285.000
	1,6 
	        4,5 

	        1201 - CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO EM SAÚDE
	72.531.015
	86.682.000
	80.163.184
	90.475.000
	4,4 
	      12,9 

	        1293 - ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA E INSUMOS ESTRATÉGICOS 
	2.131.056.368
	2.470.829.000
	2.461.608.934
	2.818.095.000
	14,1 
	      14,5 

	SE
	824.455.007
	995.506.219
	1.007.046.019
	1.130.430.881
	13,6 
	      12,3 

	        0016 - GESTÃO DA POLÍTICA DE SAÚDE
	143.124.325
	190.250.000
	186.599.666
	242.172.000
	27,3 
	      29,8 

	        0681 - GESTÃO DA PARTICIPAÇÃO EM ORGANISMOS INTERNACIONAIS 
	52.942.193
	51.831.000
	51.831.000
	51.345.000
	(0,9)
	       (0,9)

	        0750 - APOIO ADMINISTRATIVO
	432.749.210
	465.025.219
	482.546.469
	525.073.881
	12,9 
	        8,8 

	        1201 - CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO EM SAÚDE
	889.802
	2.300.000
	2.300.000
	2.405.000
	4,6 
	        4,6 

	        1287 - SANEAMENTO RURAL
	3.500.000
	6.000.000
	6.000.000
	0
	 
	   

	        1289 - VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE PRODUTOS,  SERVIÇOS E AMBIENTES
	71.175.995
	132.000.000
	132.000.000
	132.000.000
	0,0 
	         -   

	        1300 - INVEST. PARA HUMANIZ.E AMPLIAÇÃO DO ACESSO À ATENÇÃO À SAÚDE
	119.965.482
	148.100.000
	145.768.884
	177.235.000
	19,7 
	      21,6 

	        1336 - BRASIL QUILOMBOLA
	108.000
	0
	0
	200.000
	 
	 

	SEGEP
	35.332.627
	70.630.000
	70.071.819
	77.375.000
	9,5 
	      10,4 

	        0016 - GESTÃO DA POLÍTICA DE SAÚDE
	1.154.725
	1.900.000
	1.900.000
	10.480.000
	451,6 
	    451,6 

	        1220 - ATENÇ. HOSPITALAR E AMBULAT. NO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS 
	3.501.713
	6.930.000
	6.773.630
	7.075.000
	2,1 
	        4,4 

	        1311 - EDUCAÇÃO PERMANENTE E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL DO SUS
	12.801.448
	10.800.000
	10.606.950
	11.090.000
	2,7 
	        4,6 

	        1312 - ATENÇ. À SAÚDE DAS POP. ESTRATÉG. E EM SIT. ESPEC. DE AGRAVOS 
	0
	3.000.000
	2.985.715
	3.120.000
	4,0 
	        4,5 

	        1314 - PARTICIPAÇ. POP.E INTERSET. NA REFORMA SANITÁRIA E NO SUS
	17.874.741
	48.000.000
	47.805.524
	45.610.000
	(5,0)
	       (4,6)

	SEGETES
	231.664.011
	346.042.000
	343.725.400
	402.000.000
	16,2 
	      17,0 

	        1201 - CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO EM SAÚDE
	800.000
	0
	0
	0
	 
	   

	        1311 - EDUCAÇÃO PERMANENTE E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL DO SUS
	227.064.011
	341.442.000
	339.125.400
	397.400.000
	16,4 
	      17,2 

	        1318 - GESTÃO DO TRABALHO NO SUS
	3.800.000
	4.600.000
	4.600.000
	4.600.000
	0,0 
	         -   

	SVS
	2.324.752.552
	3.249.675.000
	3.234.045.289
	3.430.005.000
	5,5 
	        6,1 

	        0016 - GESTÃO DA POLÍTICA DE SAÚDE
	1.896.109
	4.700.000
	4.659.460
	4.860.000
	3,4 
	        4,3 

	        1186 - PREVENÇÃO E CONTROLE DAS DOENÇAS IMUNOPREVENÍVEIS
	544.488.693
	794.200.000
	792.235.524
	833.580.000
	5,0 
	        5,2 

	        1201 - CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO EM SAÚDE
	24.036.529
	35.880.000
	33.483.285
	41.850.000
	16,6 
	      25,0 

	        1203 - VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA E AMBIENTAL EM SAÚDE 
	826.414.790
	963.700.000
	960.070.660
	1.037.620.000
	7,7 
	        8,1 

	        1303 - ATENÇ.À SAÚDE DA POPULAÇ. EM SIT. DE VIOLÊNC. E OUTRAS CAUSAS EXT.
	2.826.685
	5.875.000
	5.742.761
	5.990.000
	2,0 
	        4,3 

	        1306 - VIG., PREV. E ATENÇ. EM HIV/AIDS E OUTRAS DOENÇ. SEXUALM.TRANSM.
	804.352.250
	1.302.900.000
	1.302.900.000
	1.362.510.000
	4,6 
	        4,6 

	        1307 - CONTROLE DA TUBERCULOSE E ELIMINAÇÃO DA HANSENÍASE
	41.578.485
	50.090.000
	48.062.975
	50.080.000
	(0,0)
	        4,2 

	        1308 - VIGILÂNCIA, PREVENÇÃO E CONTROLE DA MALÁRIA E DA DENGUE
	64.564.613
	70.550.000
	65.414.677
	68.200.000
	(3,3)
	        4,3 

	        1370 - VIGILÂNCIA E PREV.DE DOENÇAS E AGRAVOS NÃO TRANSMISSÍVEIS 
	6.149.898
	9.600.000
	9.600.000
	13.035.000
	35,8 
	      35,8 

	        1371 - VIGILÂNCIA AMBIENTAL EM SAÚDE 
	8.444.500
	12.180.000
	11.875.947
	12.280.000
	0,8 
	        3,4 

	FUNASA
	1.475.556.342
	1.644.066.880
	1.627.991.016
	1.863.585.645
	13,4 
	      14,5 

	0016 - GESTÃO DA POLÍTICA DE SAÚDE
	32.380.045
	29.900.000
	29.900.000
	33.800.000
	13,0 
	      13,0 

	0122 - SERVIÇOS URBANOS DE ÁGUA E ESGOTO
	436.072.539
	645.684.387
	619.205.971
	672.000.000
	4,1 
	        8,5 

	0150 - IDENTIDADE ÉTNICA E PATRIMÔNIO CULTURAL DOS POVOS INDÍGENAS 
	218.392.345
	248.800.000
	248.800.000
	317.600.000
	27,7 
	      27,7 

	0750 - APOIO ADMINISTRATIVO
	222.297.279
	238.366.880
	238.366.880
	271.935.645
	14,1 
	      14,1 

	1138 - DRENAGEM URBANA SUSTENTÁVEL
	3.130.000
	25.000.000
	27.515.000
	50.000.000
	100,0 
	      81,7 

	1203 - VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA E AMBIENTAL EM SAÚDE 
	439.376.178
	227.000.000
	227.000.000
	237.320.000
	4,5 
	        4,5 

	1287 - SANEAMENTO RURAL
	81.727.156
	186.100.000
	197.877.649
	204.930.000
	10,1 
	        3,6 

	8007 - RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS
	42.180.800
	43.215.613
	39.325.516
	76.000.000
	75,9 
	      93,3 

	FIOCRUZ
	282.279.625
	377.529.576
	362.719.189
	399.233.005
	5,7 
	      10,1 

	0016 - GESTÃO DA POLÍTICA DE SAÚDE
	336.000
	7.250.000
	6.767.375
	7.560.000
	4,3 
	      11,7 

	0750 - APOIO ADMINISTRATIVO
	76.592.618
	72.079.576
	71.529.824
	86.343.005
	19,8 
	      20,7 

	1201 - CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO EM SAÚDE
	106.222.966
	114.000.000
	104.708.361
	112.195.000
	(1,6)
	        7,1 

	1203 - VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA E CONTROLE DE DOENÇAS 
	4.671.601
	4.500.000
	4.300.194
	4.490.000
	(0,2)
	        4,4 

	1216 - ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM SAÚDE 
	21.291.060
	21.400.000
	20.739.769
	22.990.000
	7,4 
	      10,8 

	1289 - VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE PRODUTOS,  SERVIÇOS E AMBIENTES
	6.279.059
	5.200.000
	5.108.576
	5.325.000
	2,4 
	        4,2 

	1293 - ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA E INSUMOS ESTRATÉGICOS 
	47.505.172
	135.100.000
	132.310.428
	141.300.000
	4,6 
	        6,8 

	1311 - EDUCAÇÃO PERMANENTE E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL NO SUS
	19.381.149
	18.000.000
	17.254.662
	19.030.000
	5,7 
	      10,3 

	ANVISA
	188.628.740
	202.673.952
	202.673.952
	217.571.249
	7,4 
	        7,4 

	0016 -  GESTÃO DA POLÍTICA DE SAÚDE
	1.222.245
	2.000.000
	2.000.000
	2.090.000
	4,5 
	        4,5 

	0750 - APOIO ADMINISTRATIVO
	80.600.102
	78.223.952
	78.223.952
	84.491.249
	8,0 
	        8,0 

	1289 - VIGILÂNCIA SANITÁRIA DE PRODUTOS,  SERVIÇOS E AMBIENTES
	101.206.393
	117.450.000
	117.450.000
	125.765.000
	7,1 
	        7,1 

	1291 - SEGURANÇA TRANSFUSIONAL E QUALIDADE DO SANGUE
	5.600.000
	5.000.000
	5.000.000
	5.225.000
	4,5 
	        4,5 

	ANS
	71.693.652
	72.685.504
	72.685.504
	78.566.765
	8,1 
	        8,1 

	1185 - ASSISTÊNCIA SUPLEMENTAR À SAÚDE 
	71.693.652
	72.685.504
	72.685.504
	78.566.765
	8,1 
	        8,1 

	GHC
	35.246.061
	36.065.499
	34.253.533
	37.690.000
	4,5 
	      10,0 

	0750 - APOIO ADMINISTRATIVO 
	10.661.186
	13.004.000
	13.004.000
	12.380.000
	(4,8)
	       (4,8)

	1220 - ATENÇ.HOSPITALAR E AMBULATORIAL NO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS 
	18.980.160
	16.336.499
	14.524.533
	19.310.000
	18,2 
	      32,9 

	1311 - EDUCAÇÃO PERMANENTE E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL NO SUS
	5.604.715
	6.725.000
	6.725.000
	6.000.000
	(10,8)
	     (10,8)

	SENTENÇAS JUDICIAIS
	1.797.271
	3.413.586
	3.628.586
	3.265.887
	(4,3)
	     (10,0)

	0901 - OPERAÇÕES ESPECIAIS: CUMPRIMENTO DE SENTENÇAS JUDICIAIS - FNS
	1.508.446
	1.794.000
	2.009.000
	2.250.000
	25,4 
	      12,0 

	0901 - OPERAÇÕES ESPECIAIS: CUMPRIMENTO DE SENTENÇAS JUDICIAIS - FIOCRUZ
	0
	0
	0
	21.846
	 
	 

	0901 - OPERAÇÕES ESPECIAIS: CUMPRIMENTO DE SENTENÇAS JUDICIAIS - FUNASA
	172.005
	540.586
	540.586
	604.041
	11,7 
	      11,7 

	0901 - CUMPRIMENTO DE SENTENÇAS JUDICIAIS (CUSTEIO) - GHC
	116.820
	1.079.000
	1.079.000
	390.000
	(63,9)
	     (63,9)

	DIVERSOS 
	3.024.223.124
	1.100.000.000
	1.898.096.212
	1.721.241.000
	 
	 

	EMENDAS
	946.471.007
	0
	1.798.096.212
	 
	 
	 

	TRABALHO DE CAMPO  (Pessoal e Benefícios)
	 
	100.000.000
	100.000.000
	 
	 
	 

	BOLSA FAMÍLIA 
	2.077.752.117
	1.000.000.000
	 
	 
	 
	 

	RESERVA DE CONTINGÊNCIA
	 
	 
	 
	1.721.241.000
	 
	 

	OUTROS CUSTEIOS E CAPITAL
	33.346.997.979
	36.058.400.056
	36.712.167.440
	39.074.736.725
	8,4 
	        6,4 

	PESSOAL ATIVO
	3.902.780.582
	3.965.507.730
	3.965.507.730
	5.102.400.366
	28,7 
	      28,7 

	FUNDO DE COMBATE E ERRADICAÇÃO DA POBREZA
	(104.000.000)
	 
	0
	0
	 
	   

	AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
	37.145.778.561
	40.023.907.786
	40.677.675.170
	44.177.137.091
	10,4 
	        8,6 

	PESSOAL INATIVO E PENSIONISTA
	3.206.330.515
	3.157.497.669
	3.157.497.669
	3.603.341.816
	14,1 
	      14,1 

	AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS DA DÍVIDA        
	338.091.174
	445.980.834
	445.980.834
	350.903.901
	(21,3)
	     (21,3)

	FUNDO DE COMBATE E ERRADICAÇÃO DA POBREZA
	104.000.000
	0
	0
	0
	 
	   

	TOTAL GERAL
	40.794.200.250
	43.627.386.289
	44.281.153.673
	48.131.382.808
	10,3 
	        8,7 

	FONTE: MS - SPO
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